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I.
INSTALAÇÃO, MANDATOS E AUTORIDADES

A Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) foi instalada pelo Conselho Permanente em 14 de julho de 2010.


De acordo com o artigo 28 de seu Regulamento, o Conselho Permanente elegeu como Presidente da CSH o subscritor, Representante Permanente da Guatemala junto à Organização dos Estados Americanos (OEA), na sessão de 21 de julho de 2010.


Durante a reunião realizada em 16 de setembro de 2010, e em conformidade com o artigo 28, a, do Regulamento do Conselho Permanente, a Comissão procedeu com a eleição de três Vice-Presidentes, na ordem a seguir:

· Héctor Ortega Nieto, Representante Suplente do México

· Giovanni Snidle, Representante Suplente dos Estados Unidos

· Carlos Rodríguez, Representante Suplente da República Bolivariana da Venezuela.

Grupo de Trabalho Informal


O Presidente da Comissão considerou que, devido à importância da reflexão sobre o tema da Junta Interamericana de Defesa e levando em conta o artigo 13 do Regulamento do Conselho Permanente, o qual estabelece que “as comissões poderão criar subcomissões e grupos de trabalho, devendo, em cada caso, precisar o respectivo mandato”, propôs a criação de um grupo informal aberto a todas as delegações para discutir este tema, com o objetivo de proporcionar um espaço para que os Estados membros reflitam sobre este tema.


O trabalho desse grupo baseou-se nos mandatos da resolução AG/RES. 2573 (XL-O/10) “Apoio às Atividades da Junta Interamericana de Defesa”, que convidou os Estados membros a considerar e propor recomendações à CSH antes de 1º de dezembro de 2010 a fim de continuar o fortalecimento da JID e de sua capacidade de assessorar os Estados membros da OEA e outros órgãos e entidades pertinentes da OEA, em conformidade com seu Estatuto.


Na mesma sessão realizada em 16 de setembro de 2010, a Comissão elegeu o Senhor César Edgardo Martínez Flores, Representante Suplente de El Salvador junto à OEA para presidir o Grupo de Trabalho Informal. Posteriormente, este grupo elegeu o Senhor Flavio J. Medina, Representante Suplente da República Dominicana, na sessão de 22 de outubro de 2010, como Vice-Presidente desse Grupo Informal de Trabalho.

II.
DESIGNAÇÃO DE TEMAS PARA ESTUDO DA COMISSÃO – PLANO DE TRABALHO

De acordo com o artigo 20 do Regulamento do Conselho Permanente, a CSH tem como função essencial:


“Estudar e formular ao Conselho Permanente recomendações solicitadas por este ou, por seu intermédio, pela Assembléia Geral, a respeito dos temas da segurança hemisférica, visando em particular a promover a cooperação neste campo.”
O Conselho Permanente, à luz das disposições do artigo 30 de seu Regulamento, na reunião de 21 de julho, decidiu que, conforme estipulado no artigo 20, a CSH se faria responsável pelos mandatos indicados na “Proposta de distribuição de mandatos emanados do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral e mandatos continuados de anos anteriores”, constante do documento CP/doc.4498/10 rev. 2.


Por esse motivo, o Conselho Permanente atribuiu a esta Comissão um total de 20 resoluções, das quais 17 foram aprovadas no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizado em Lima, Peru, em junho de 2010, e três resoluções emanaram do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões. Adicionalmente, a Comissão ficou encarregada da consideração dos relatórios anuais da Junta Interamericana de Defesa (JID), Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD).


A Comissão adiantou seus trabalhos executando o Plano de Trabalho contido no documento CP/CSH-1242/10 rev. 2, que foi aprovado em sua primeira sessão realizada em 16 de setembro de 2011, e que detalha ainda a metodologia de trabalho acordada pelo pleno da Comissão.

III.
DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS
1.
Reuniões


Como parte de suas atividades, a Comissão de Segurança Hemisférica, por encargo da Assembléia Geral, programou quatro (4) reuniões especiais, das quais três foram realizadas durante esse período.  Além disso, a Comissão programou 13 reuniões para o acompanhamento de temas institucionais e nove reuniões para considerar os projetos de resolução que seriam apresentados à Assembléia Geral em seu Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões.

A
Reuniões Especiais

Durante o período 2010-2011, a CSH realizou as seguintes reuniões especiais:

1. Quarta Reunião do Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança (15 e 16 de novembro, 2010)

Em 15 e 16 de novembro de 2010, realizou-se na cidade de Lima, Peru, o Quarto Fórum sobre Medidas de fortalecimento da Confiança e da Segurança. Esta reunião foi realizada em cumprimento do mandato contido na resolução AG/RES. 2447 (XXXIX-O/09), “Fortalecimento da Confiança e da Segurança nas Américas”, mediante a qual encarregou o Conselho Permanente de convocar a Quarta Reunião do Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança no último trimestre de 2010, a fim de avaliar a aplicação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança em toda a região. Essa reunião especial teve lugar em Lima, Peru, mediante o gentil convite do Governo peruano e teve a Embaixadora Luzmila Zanabria, Subsecretária de Assuntos Multilaterais do Ministério das Relações Exteriores do Peru, como Presidente eleita desse quarto fórum.


A Embaixadora Luzmila Zanabria, Subsecretária de Assuntos Multilaterais do Ministério das Relações Exteriores do Peru, foi eleita Presidenta deste Quarto Fórum.


Giovanni Snidle, Representante Suplente dos Estados Unidos da América junto à OEA, e Carlos A. Rodríguez Torrealba, Representante Suplente da República Bolivariana da Venezuela junto à OEA, foram eleitos como vice-presidente e relator, respectivamente.


Dentre as conclusões da Presidência do Quarto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, reunidas no documento CSH/FORO-IV/doc.13/10 rev. 1, devemos destacar as seguintes ações orientadas aos trabalhos desta Comissão:

· Instar os Estados Membros a cumprir sua obrigação de informar sobre a aplicação das MFCS estabelecidas nas resoluções da OEA e outros instrumentos internacionais nessa matéria.
· Continuar aperfeiçoando e implementando as MFCS sempre dentro do disposto pela Declaração sobre Segurança nas Américas e a “Lista Consolidada de Medidas de fortalecimento da Confiança e da Segurança” (documento CP/CSH-1043/08 rev. 1), elaborada com base nas declarações de San Salvador e Santiago sobre MFCS e o Consenso de Miami.
· Utilizar a “Lista Consolidada de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança” (documento CP/CSH-1043/08 rev. 1) para os relatórios sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança. 

· Recomendar que a Comissão de Segurança Hemisférica estabelecesse critérios e diretrizes para a seleção da lista de especialistas sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança que inclua uma descrição do perfil de especialistas e sua finalidade.

· Adotar o formato para informar sobre a aplicação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança apresentado pela Junta Interamericana de Defesa (CSH/FORO-IV/doc.7/10).


As conclusões do Quarto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança foram submetidas à Nona Conferência de Ministros de Defesa das Américas, realizada em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, de 22 a 25 de novembro de 2010, como uma contribuição para seus trabalhos.


Finalmente, recomendou-se que a CSH convoque o V Fórum sobre Medidas de fortalecimento da Confiança e da Segurança para 2012 com o fim de revisar e avaliar as MFCS existentes, assim como discutir, considerar e propor novas MFCS.


O relatório apresentado pelo relator do Quarto Fórum foi publicado como documento CSH/FOROIV/doc.15/10 rev. 1.

2. Reunião de Peritos em Segurança Pública Preparatória da MISPA-III - Santiago, Chile (18 e 19 de novembro de 2010)

A Reunião de Peritos Governamentais Preparatória da MISPA-III teve lugar em Santiago do Chile em 18 e 19 de novembro de 2010.  Essa reunião foi convocada conforme o disposto no artigo 6 do documento “Consenso de Santo Domingo sobre Segurança Pública” (MISPA-II/doc.8/09 rev. 4), adotado em Santo Domingo, República Dominicana, na Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas.  Essa decisão foi ainda reiterada na mais recente Assembléia Geral da OEA, por meio da resolução AG/RES. 2540 (XL-O/10).


O Senhor Franklin Almeyda, Ministro de Interior e Polícia da República Dominicana, presidiu a primeira sessão plenária na qualidade de anfitrião da MISPA-II e atual Presidente do processo da MISPA.


As seguintes autoridades foram eleitas conforme previsto nos artigos 8 e 9 do Regulamento desta reunião:

· Presidente:  Subsecretário do Interior do Chile, Rodrigo Ubilla Mackenney

· Vice-Presidente:  Glen Linder, Diretor da Divisão de Assuntos Internacionais do Ministério de Segurança Pública do Canadá

· Relator:  Jeremy Long, Representante Suplente dos Estados Unidos junto à OEA.


Na segunda sessão, 16 Estados membros (Chile, Colômbia, Argentina, Canadá, México, Trinidad e Tobago, Panamá, República Dominicana, Brasil, Belize, Equador, El Salvador, Paraguai, Antígua e Barbuda, Jamaica e Saint Kitts e Nevis) tiveram a oportunidade de expor suas experiências, lições aprendidas e estudos de casos na esfera da segurança pública.


Durante a terceira sessão, a Secretaria de Segurança Multidimensional, através de seu Departamento de Segurança Pública, apresentou um relatório de atividades e capacidades significativas na esfera da segurança pública, incluindo uma exposição sobre o Projeto de Observatório Interamericano de Segurança.


A Diretora do Departamento de Segurança Pública da OEA, Doutora Adriana Mejía, efetuou uma exposição sobre o Estudo de Viabilidade do Departamento de Segurança Pública, com as contribuições dos Estados membros sobre as melhores formas de fortalecer a capacitação e instrução do pessoal responsável pela segurança pública na região.


Por sua vez, o General Ronald Maunday, de Trinidad e Tobago efetuou uma exposição sobre o tema que Trinidad e Tobago propõe para a MISPA-III (MISPA-III/RE/INF.8/10).  A proposta formula a idéia de focalizar a próxima reunião ministerial da MISPA em um dos cinco pilares da MISPA, especificamente o Pilar III referente à “Gestão da Polícia”.  O Governo de Trinidad e Tobago propôs que, neste contexto, os ministros responsáveis pela segurança pública deliberem sobre uma visão da gestão da polícia concentrada na proteção das pessoas e seus direitos, com um enfoque integral, e que incorpore o trabalho da OEA e outros parceiros internacionais e regionais quanto ao melhoramento do desenvolvimento profissional e à realização de uma reforma administrativa. 


Esta reunião de peritos também recebeu apresentações por parte da INTERPOL e da Comunidade de Policiais das Américas (AMERIPOL).


O relatório da relatoria desta reunião foi publicado como documento MISPA-III/RE/doc.8/10 rev. 1.

3. Reunião sobre a consolidação do regime estabelecido no Tratado de Tlatelolco, com o apoio do OPANAL e a participação das Nações Unidas e outras instituições internacionais competentes nesta matéria (28 de março de 2011)

A sessão especial sobre “Desarmamento e não proliferação” foi realizada em 28 de março de 2011, em cumprimento das resoluções AG/RES. 2533 (XL-O/10), “Desarmamento e não proliferação no Hemisfério”, e AG/RES. 2442 (XXXIX-O/09), “Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)”.


Gostaria de destacar que esta é a primeira atividade que nossa Comissão realiza com o apoio da Junta Interamericana de Defesa (JID), através do Colégio Interamericano de Defesa.


Nesta sessão podemos destacar a participação dos seguintes peritos:

· Embaixador Sergio Duarte, Alto Representante para Assuntos de Desarmamento das Nações Unidas
· Embaixador Libran N. Cabactulan, Presidente eleito da Conferência das Partes encarregada do exame do Tratado sobre a não proliferação das armas nucleares (TNP) 2010
· Embaixador Santiago Oñate Laborde, Assessor Jurídico da Organização para a Proibição das Armas Químicas (OPAQ)
· Annika Thunborg, Porta-voz e Chefe de Informação Pública da Comissão Preparatória para a Organização do Tratado de Proibição Completa dos Testes Nucleares (OTPCE)
· Embaixadora Gioconda Úbeda Rivera, Secretária Geral do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL)
· Doutor Odilon Marcuzzo do Canto, Secretário da Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares (ABACC)
· Embaixador Pablo Macedo, Especialista em desarmamento e não proliferação 
· O’Neil Hamilton, Coordenador da CARICOM para assuntos relacionados com a resolução 1540 do Conselho de Segurança das Nações Unidas, Secretaria da Comunidade do Caribe.
Por sua vez, o Colégio Interamericano de Defesa realizou um seminário, aberto às delegações da CSH, em 29 e 30 de março de 2011 nas instalações do Colégio, a fim de aprofundar os temas referentes ao desarmamento e não-proliferação.

4. Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas, Trinidad e Tobago

A Delegação de Trinidad e Tobago, mediante a comunicação CP/CSH-1287/11, informou na sessão de 10 de março de 2011 sobre as datas desta reunião ministerial, que será realizada em 17 e 18 de novembro de 2011 em Trinidad e Tobago.

B.
Reuniões ordinárias


Em sua reunião de 16 de setembro de 2010, a CSH aprovou o documento CP/CSH-1242/10 rev. 2, que inclui o calendário de atividades desta Comissão para o período 2010-2011 e a metodologia de trabalho proposta.  Nesta reunião, o Presidente da Comissão também deu as boas-vindas ao Embaixador Adam Blackwell, novo Secretário da Secretaria de Segurança Multidimensional.


Por sua vez, o Embaixador Adam Blackwell apresentou à Comissão a equipe da Secretaria de Segurança Multidimensional:  Abraham Stein (Diretor do Departamento de Defesa e Segurança), Adriana Mejía (nova Diretora do Departamento de Segurança Pública), Alison August Treppel, Gala Redigton, Lorine Durski e María Andrea Álvarez.


A Comissão reuniu-se em 28 de setembro de 2010 para considerar o “Relatório sobre Segurança Cidadã e Direitos Humanos,” que foi distribuído como documento CP/CSH/INF.228/10 e apresentado pelo Doutor Santiago Cantón, Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).  Adicionalmente, nesta ocasião, o Senhor Marko Magdic, Subchefe de Controle e Sanção da Divisão de Segurança Pública do Ministério do Interior do Chile, em preparação para a Reunião de Peritos em Segurança Pública, a ser realizada em Santiago, Chile, em 18 e 19 de novembro de 2010, como preparação para a Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas, realizou uma apresentação, incluindo referência ao Plano Chile Seguro, que foi publicada como documento CP/CSH/INF.231/10.

Nessa reunião, a Secretaria de Segurança Multidimensional também apresentou o Relatório da Reunião de Acadêmicos e Peritos em Segurança Pública do Caribe:  Preparando-se para a MISPA-III, realizada em Montego Bay, Jamaica, em 19 e 20 de maio de 2010.  Os resultados desta reunião foram publicados no documento CP/CSH-1246/10.


Na parte referente a outros assuntos, a Presidência informou às delegações que na terça-feira, 21 de setembro de 2010, reuniu-se, junto com os vice-presidentes e a Secretaria de Segurança Multidimensional, com a Comunidade de Policiais das Américas (AMERIPOL). Essa reunião foi convocada por solicitação desta organização, com o objetivo de buscar uma aproximação com a OEA e com esta Comissão a o fim de divulgar conhecer seus programas e planos de trabalho e buscar avenidas de cooperação.

Na reunião de 7 de outubro de 2010, a JID realizou uma apresentação sobre a aplicação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS) e sobre livros brancos de defesa, cuja incorporação foi publicada como documento CP/CSH/INF.232/10.  Nessa reunião, as delegações sugeriram que a JID faça chegar aos Estados membros, através da Comissão, um formato único para a apresentação dos relatórios sobre MFCS para poder analisar o formato no próximo Quarto Fórum sobre MFCS a ser realizado em Lima.


Nesta ocasião, a CSH considerou e aprovou os seguintes documentos preparatórios da Quarta Reunião do Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança (Lima, Peru – 15 e 16 de novembro de 2010):

· Projeto de Agenda (CP/CSH-1249/10)

· Projeto de Regulamento (CP/CSH-1253/10)

· Projeto de Lista de Convidados (CP/CSH-1250/10)


A CSH aprovou o Projeto de Lista de Convidados da Reunião de Peritos em Segurança Pública Preparatória da MISPA-III, realizada em Santiago, Chile, em 18 e 19 de novembro de 2010, que foi publicado como documento CP/CSH-1251/10.

Finalmente, a Delegação da Bolívia apresentou detalhes sobre a realização da Nona Conferência de Ministros de Defesa das Américas, que se realizou em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, de 22 a 25 de novembro de 2010.


Em 19 de outubro de 2010, o Representante Suplente do México, Gabriel Morais, na qualidade de Presidente do Grupo de Alto Nível para a Construção do Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas (2010-2015), realizou uma apresentação com o fim de manter a CSH a par do processo de construção do plano de ação hemisférico sobre drogas, que foi publicada como documento CP/CSH/INF.233/10.


Adicionalmente, nessa reunião, houve uma teleconferência com o Senhor Marko Magdic, que, conforme já mencionado, é Subchefe de Controle e Sanção da Divisão de Segurança Pública do Ministério do Interior do Chile, a fim de discutir o projeto de agenda para a Reunião de Peritos em Segurança Pública Preparatória da MISPA-III (Santiago, Chile - 18 e 19 de novembro de 2010).


Na reunião de 28 de outubro de 2010 realizou-se a primeira videoconferência no Salão Libertador Simón Bolívar com o Senhor Marko Magdic, Subchefe de Controle e Sanção da Divisão de Segurança Pública do Ministério do Interior do Chile, para discutir novamente o projeto de agenda tratado na reunião anterior.


Por sua vez, a Senhora Adriana Mejia, Diretora do Departamento de Segurança Pública, apresentou um relatório sobre o estudo de viabilidade das melhores formas para fortalecer na região a capacitação e formação de pessoal com responsabilidade em matéria de segurança pública.  O Presidente recordou que este estudo é uma responsabilidade compartilhada e que a Secretaria necessita das contribuições dos Estados para poder continuá-lo.


Nesta reunião, o General de Brigada, Mario Ferro, Vice-Presidente da Junta Interamericana de Defesa (JID), e o Coronel Tarcisio de Aquino Brito Veloso, Assessor da Divisão de Análise e Planejamento da JID, realizaram uma apresentação sobre o portal elaborado pela JID sobre a Conferência de Ministros de Defesa das Américas (CDMA).


Adicionalmente, o Presidente do Grupo Informal para Refletir sobre o Tema da Junta Interamericana de Defesa, César Martínez Flores, Representante Suplente de El Salvador, apresentou um relatório de andamento contido no documento CSH/GTI/JID-8/10 rev. 1, razão pela qual a Presidência insistiu junto às delegações a respeito da necessidade de se contar com as contribuições e propostas dos Estados membros, como solicitado pela resolução AG/RES. 2573 (XL-O/10).


A sessão de 30 de novembro de 2010 foi dedicada ao tema da Junta Interamericana de Defesa.  Nesta oportunidade, o Presidente do Grupo de Trabalho Informal para Refletir o tema da Junta Interamericana de Defesa, César Martínez Flores, Representante Suplente de El Salvador, apresentou um relatório das atividades deste Grupo Informal, contido no documento CP/CSH-1267/10.


Também foram recebidos relatórios tanto da Secretaria da Junta Interamericana de Defesa como da Secretaria de Segurança Multidimensional sobre a promoção de uma maior interação, em conformidade com o Estatuto da JID, a fim de fortalecer a JID como uma entidade da OEA [parágrafo dispositivo 16, da resolução AG/RES. 2573 (XL-O/10)].


O Presidente da JID indicou que foram realizadas quatro reuniões entre a JID e a Secretaria de Segurança Multidimensional (SSM) e destacou que não foi possível apresentar este relatório de maneira conjunta.  Expressou que havia diferenças com a distinção das palavras “integração” e “interação” e ressaltou que a posição da JID se baseia nos mandatos da resolução AG/RES. 2573 (XL-O/10), na qual dita que se deve realizar em conformidade com seu Estatuto.  As apresentações sobre “Análises e Propostas para Fomentar a Interação da Junta Interamericana de Defesa com a Secretaria de Segurança Multidimensional” foram publicadas como documentos CP/CSH-1265/10 e CP/CSH/INF.235/10.

Por sua vez, o Embaixador Adam Blackwell, Secretário de Segurança Multidimensional, expressou que não tinham um relatório formal.  Indicou também que o que estavam buscando era um modus operandi e esclareceu que não havia dito que a JID se subordinaria à SSM.  Adicionalmente, ressaltou que o que a SSM buscava era integrar várias áreas para poder oferecer um máximo impacto nos trabalhos desenvolvidos.  Finalmente, sugeriu que o que poderia fortalecer a interação seria o intercâmbio de funcionários entre a JID e a SSM.


O Presidente da CSH sugeriu que era conveniente proceder ao intercâmbio recíproco de funcionários entre a JID e SSM, o que contribuiria para uma melhor coordenação e interação das partes e se constituiria em uma opção para dar o devido cumprimento às atribuições tanto da JID como da SSM, à luz do mandato constante da resolução AG/RES. 2573 (XL-O/10).


A JID apresentou um relatório sobre a avaliação institucional sobre os serviços de assessoramento técnico e consultivo que possa oferecer aos Estados membros da OEA [parágrafo dispositivo 17, da resolução AG/RES. 2573 (XL-O/10)], documento CP/CSH/INF.234/10.


Adicionalmente, nesta reunião, foram recebidas recomendações dos Estados membros para fortalecer a JID e sua capacidade de assessorar os Estados membros da OEA e outros órgãos e entidades pertinentes desta Organização, em conformidade com seu Estatuto [parágrafo dispositivo 15, da resolução AG/RES. 2573 (XL-O/10)].  Até esta data, haviam sido recebidos somente nove relatórios de Estados membros, os quais aparecem consignados no relatório deste Grupo Informal de Trabalho.


A reunião realizada em 10 de dezembro de 2010 foi dedicada ao tema da remoção de minas, em cumprimento da resolução AG/RES. 2559 (XL-O/10), “As Américas como Zona Livre de Minas Terrestres Antipessoal.”  O Senhor Carl Case, Diretor do Escritório de Ação Humanitária contra as Minas do Departamento de Segurança Pública da OEA, apresentou um relatório sobre as atividades do Programa de Assistência à Ação Integral contra Minas Antipessoal (AICMA) e sobre a Décima Reunião dos Estados Partes na Convenção de Ottawa, realizada de 29 de novembro a 3 de dezembro de 2010 em Genebra, Suíça.  O relatório do Programa de Assistência à Ação Integral contra as Minas Antipessoal foi publicado como documentos CP/CSH-1269/10 e CP/CSH/INF.127/10.


A Comissão recebeu ainda relatórios da JID (documentos CP/CSH-1270/10 e CP/CSH/INF.238/10) e apresentações dos Observadores Permanentes da Espanha, Bélgica e Itália sobre o tema remoção de minas.


Durante a reunião de 16 de dezembro de 2010, a Comissão recebeu os relatórios de relatoria do Quarto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, realizado em Lima, Peru, em 15 e 16 de novembro de 2010 (documento CSH/FORO-IV/doc.15/10 rev. 1) e da Reunião de Peritos em Segurança Pública, Preparatória da Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-III), realizada em Santiago, Chile, em 18 e 19 de novembro de 2010 (documento MISPA-III/RE/doc.8/10 rev. 1).


Em 27 de janeiro de 2011, a Comissão recebeu as Senhoras Jocelyn Croes, da Embaixada do Reino dos Países Baixos, e Jeannette Richardson Baars, Comissária Adjunta da Polícia de Aruba e Presidente do Grupo de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas e Coordenadora Nacional contra o Tráfico de Pessoas e Contrabando de Aruba, que apresentaram o modelo de gestão sobre assistência às vítimas e cooperação multilateral no tema do tráfico de pessoas.  Por sua vez, o Departamento de Segurança Pública apresentou um relatório sobre a implementação do Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental 2010-2012 (CP/CSH/INF.243/11).


Por outro lado, em cumprimento da resolução “Fortalecimento da cooperação entre autoridades alfandegárias e autoridades de aplicação da lei nas Américas”, AG/RES. 2488 (XXXIX-O/09), recebeu-se um relatório do Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Portos (CP/CSH/INF.244/11) e da Secretaria de Segurança Multidimensional (CP/CSH-1277/11).


A Presidência da Comissão apresentou ainda sua proposta de Plano de Trabalho da Comissão de Segurança Hemisférica para a Apresentação e Negociação dos Projetos de Resolução a serem Apresentados ao Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral (CP/CSH-1274/11), que foi aprovada pela Comissão em sua seguinte reunião.


A reunião realizada em 10 de fevereiro de 2011 se concentrou no acompanhamento da resolução AG/RES. 2532 (XL-O/10), “Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança”.  Nesta ocasião, realizaram apresentações:  Guillermo Pacheco, do Centro de Estudos Hemisféricos e de Defesa; Coronel (Res.) John (Jay) Cope do Instituto de Estudos Estratégicos Nacionais, Universidade Nacional da Defesa; Salvador Raza, do Centro de Estudos Hemisféricos e de Defesa; e Margaret Daly Hayes, da EBR Associates.


Por sua vez, a Secretaria de Segurança Multidimensional apresentou o documento “Metodologia com critérios orientadores para facilitar a preparação e apresentação de relatórios voluntários dos Estados membros sobre a implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas (2003),” em cumprimento do parágrafo dispositivo 2, da resolução AG/RES. 2532 (XL-O/10), “Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança” (CP/CSH-1279/11).


A Comissão concentrou seus trabalhos no tema “Apoio à implementação no âmbito hemisférico da resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas” [AG/RES. 2534 (XL-O/10)] em sua reunião realizada em 17 de fevereiro de 2011.  Nesta reunião, realizaram apresentações o Embaixador Baso Sangqu, Representante Permanente da África do Sul junto às Nações Unidas e Presidente do Comitê 1540; Nikita Smidovich, Oficial Superior de Assuntos Políticos do Escritório de Assuntos de Desarmamento; Tom Wuchte, Coordenador dos Estados Unidos no Comitê 1540 do Escritório de Segurança Internacional e Não Proliferação; a Secretaria de Segurança Multidimensional; e o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE).

Adicionalmente, realizou-se uma videoconferência com Mélanie Régimbal, Diretora do Centro Regional das Nações Unidas para a Paz, o Desarmamento e o Desenvolvimento na América Latina e no Caribe (UN-LiREC) sobre este tema.


O Presidente referiu-se à “Metodologia com critérios orientadores para facilitar a preparação e apresentação de relatórios voluntários dos Estados Membros sobre a implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas,” em cumprimento do mandato da resolução AG/RES. 2532 (XL-O/10) apresentada pela Secretaria de Segurança Multidimensional, informando que a Presidência, com a colaboração de um dos vice-presidentes desta Comissão, elaborou um documento baseado na proposta da Secretaria, que foi distribuído como CP/CSH-1280/11 e apresentado pela Presidência.  Solicitou então que as delegações estudassem essa proposta, que seria discutida na reunião de 3 de março de 2011.


Na reunião realizada em 3 de março de 2011, a Comissão dedicou-se a considerar o tema “Cooperação Hemisférica contra o Crime de Seqüestro e Apoio às Vítimas” [AG/RES. 2574 (XL-O/10)].  Nesta oportunidade, via videoconferência, escutaram-se exposições do Brigadeiro-General Humberto de Jesús Guatibonza Carreño, Diretor de Anti-Seqüestro e Anti-Extorsão da Colômbia; da Senhora Constanza Tova, Chefe da Unidade Nacional da Luta contra o Seqüestro, da Procuradoria Geral da Colômbia; de Mauro Jiménez Cruz, Titular da Unidade Especializada em Investigação de Seqüestros, Procuradoria Geral da República, e do Psicólogo Jesús Moreno Rogel, Diretor de Auxílio a Vítimas do Delito, Secretaria de Segurança Pública – México.  Adicionalmente, a Doutora Olga Lucía Gómez, Diretora da Fundação País Livre – Colômbia, realizou uma apresentação.


Por sua vez, a Delegação da Colômbia compartilhou a experiência de seu país nesta matéria e distribuiu, para o conhecimento das delegações, informações relativas aos cursos de capacitação oferecidos pela Escola de Polícia de Anti-Seqüestro e Anti-Extorsão da Colômbia, que foi distribuído como documento CP/CSH/INF.260/11.


Para a consideração do tema “Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas” [AG/RES. 2541 (XL-O/10)], realizou-se uma videoconferência com Edgardo Amaya, Assessor do Ministro de Segurança Pública e Justiça de El Salvador.  O Senhor Enrique Roig, Diretor da Central American Regional Security Initiative (CARSI) – USAID também realizou uma apresentação.  Adicionalmente, a Secretaria de Segurança Multidimensional apresentou seu relatório sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 2541 (XL-O/10), constante do documento CP/CSH-1283/11.

A Comissão, na reunião levada a cabo em 10 de março de 2011, considerou novamente o tema “Critérios orientadores para facilitar a preparação e apresentação de relatórios voluntários dos Estados membros sobre as medidas e ações relacionadas com a implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas”.  Nesta ocasião, o Presidente recordou às delegações que na reunião de 10 de fevereiro de 2011 a Secretaria de Segurança Multidimensional apresentou a esta Comissão uma “Metodologia com critérios orientadores para facilitar a preparação e apresentação de relatórios voluntários dos Estados membros sobre a implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas”, em cumprimento da resolução AG/RES. 2532 (XL-O/10).  Neste sentido, depois desta apresentação e considerando-se que não havia satisfação com essa proposta, a Presidência, com a colaboração de um dos vice-presidentes desta Comissão, elaborou um documento com base nessa proposta da Secretaria.  Esse documento foi distribuído como CP/CSH-1280/11 e apresentado pela Presidência.  A Comissão adotou, então, o documento “Critérios orientadores para facilitar a preparação e apresentação de relatórios voluntários dos Estados membros sobre as medidas e ações relacionadas com a implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas”, considerando as sugestões das diferentes delegações.


Também nessa reunião, a CSH recebeu o Ministro Luis Alberto do Castillo, Representante Suplente do México e Vice-Presidente da CAAP, que realizou uma apresentação sobre a proposta para o processo de custeio dos projetos de resolução a serem submetidos à Assembléia Geral, em conformidade com as resoluções CP/RES. 965 (1733/09) e CP/RES. 971 (1751/10).  Acompanharam-no o Senhor Pierre Giroux, Representante Suplente do Canadá e Presidente do Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA, e o Senhor Ricardo Graziano, Diretor do Departamento de Planejamento e Avaliação da Secretaria de Administração e Finanças.


Finalmente, a reunião realizada em 30 de março de 2011 correspondeu à consideração do tema das Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares do Caribe, em conformidade com os mandatos contidos na resolução AG/RES. 2485 (XXXIX-O/09), “Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares do Caribe”. Nesta oportunidade, escutaram-se intervenções da Embaixadora Gillian Bristol, Representante Permanente de Grenada e Presidente do Conclave de Embaixadores da Comunidade do Caribe (CARICOM) em Washington, D.C.; do Embaixador Albert Ramdin, Secretário-Geral Adjunto da Organização; Beverly Reynolds, da Secretaria da CARICOM; e Sua Excelência o Senador John Sandy (Brigadeiro aposentado), Ministro de Segurança Nacional, Trinidad e Tobago; do Comandante E. R. Shurland, Adido de Defesa, Embaixada de Barbados, em representação do Diretor do Sistema de Segurança Regional (SSR); e do Embaixador Izben Williams, Consultor em matéria de prevenção da violência e segurança cidadã para a Secretaria de Segurança Multidimensional; e da Junta Interamericana de Defesa.  Por parte da Secretaria-Geral, apresentaram relatórios a Secretaria de Segurança Multidimensional e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI).


As reuniões de 7, 13, 26 e 28 de abril e 3, 5, 10, 12 e 17 de maio de 2011 foram dedicadas à negociação dos projetos de resolução e à apresentação dos relatórios anuais da CSH.

2.
Grupos de Trabalho
Grupo Informal para Refletir sobre o tema da Junta Interamericana de Defesa (JID)


O Presidente da CSH, na reunião realizada em 16 de setembro de 2010, em conformidade com o mandato do parágrafo 15 da resolução AG/RES. 2573 (XL-O/10), “Apoio às Atividades da Junta Interamericana de Defesa”, e considerando o artigo 13 do Regulamento do Conselho Permanente, o qual estabelece que “as comissões poderão criar subcomissões e grupos de trabalho, devendo, em cada caso, precisar o respectivo mandato,” instalou o “Grupo Informal para Refletir sobre o Tema da Junta Interamericana de Defesa”.  Nessa mesma sessão, elegeu-se o Senhor César Edgardo Martínez Flores, Representante Suplente de El Salvador junto à OEA, como Presidente deste Grupo Informal de Trabalho.


Nesta mesma oportunidade, e em cumprimento da disposição do parágrafo 15 da resolução AG/RES. 2573 (XL-O/10), “Apoio às atividades da Junta Interamericana de Defesa”, a Presidência solicitou os comentários das delegações sobre suas recomendações para fortalecer a JID e sua capacidade de assessorar os Estados membros da OEA e outros órgãos e entidades pertinentes desta Organização, em conformidade com seu Estatuto.


Esse Grupo Informal de Trabalho reuniu-se em três oportunidades (22 de outubro de 2010 e 4 e 12 de novembro de 2010).  Na reunião realizada em 22 de outubro 2010 elegeu-se o Senhor Flavio J. Medina, Representante Suplente da República Dominicana, como vice-presidente desse Grupo Informal, conforme ficou relacionado.


No âmbito desse Grupo, fizeram-se convites à JID e à Secretaria de Segurança Multidimensional para que apresentassem os avanços de seus trabalhos.  Durante a terceira reunião, realizada na sexta-feira, 12 de novembro de 2010, escutaram-se os relatórios da JID e da Secretaria de Segurança Multidimensional.


No total, foram recebidas recomendações por escrito de dez Estados membros:  Barbados (CSH/GTI/JID-2/10), Brasil (CSH/GTI/JID-5/10), Canadá (CSH/GTI/JID-4/10), Colômbia (CSH/GTI/JID-15/10), El Salvador (CSH/GTI/JID-31/10), Estados Unidos (CSH/GTI/JID-9/10 rev. 1), México (CSH/GTI/JID-7/10), Peru (CSH/GTI/JID-10/10), República Dominicana (CSH/GTI/JID 3/10) e Trinidad e Tobago (CP/CSH-1281/11).


O “Relatório da Presidência do Grupo de Trabalho Informal para Refletir sobre o Tema Junta Interamericana de Defesa” foi publicado como documento CP/CSH-1267/10 e apresentado ao pleno da CSH na reunião de 30 de novembro de 2010, com a qual se encerrou a oportunidade processual de apresentação de recomendações dos Estados membros sobre maneiras de fortalecer a capacidade de consultoria da JID.

IV.
PROJETOS DE RESOLUÇÃO

Conforme já mencionado, para a consideração de projetos de resolução, a Presidência apresentou um “Projeto de plano de trabalho da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) para a apresentação e negociação dos projetos de resolução a serem apresentados ao Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral” (CP/CSH-1274/11), que foi aprovado na reunião de 26 de janeiro de 2011.


Ao concluir suas atividades, a CSH remete para a consideração do Conselho Permanente e sua eventual transmissão para a Assembléia Geral em seu Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões 16 projetos de resolução aprovados.


A CSH continuou trabalhando até 17 de maio de 2011 e recebeu um total de 16 projetos de resolução para sua consideração, dos quais 13 foram aprovados por consenso, um ad referendum da Bolívia e dois ficaram pendentes e foram remetidos ao Conselho Permanente para sua posterior apresentação à Assembléia Geral em seu Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, em San Salvador.


No Anexo I figura a lista dos projetos de resolução, com o detalhe das negociações, os documentos correspondentes e seu estado até a data.


Os seguintes projetos de resolução foram aprovados por consenso:

1. Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança (CP/CSH-1200/10 rev. 4)

Este projeto de resolução foi apresentado pela Delegação do México com o co-patrocínio das Delegações dos Estados Unidos e Chile e considerado nas reuniões realizadas em 7 e 13 de abril e 12 e 17 de maio de 2011.  Foi aprovado inicialmente na reunião realizada em 13 de abril de 2011 e voltou a ser aprovado com algumas modificações propostas pela Delegação do Brasil em 17 de maio de 2011 (ANEXO II).

2. Fortalecimento da Confiança e da Segurança nas Américas (CP/CSH-1296/11 rev. 4)

Este projeto de resolução foi apresentado pela Delegação do Peru com o co-patrocínio da Delegação dos Estados Unidos e considerado nas reuniões realizadas em 7, 13 e 28 de abril de 2011, quando foi aprovado (ANEXO III).

3. Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) (CP/CSH-1310/11)


Este projeto de resolução foi considerado e aprovado pela Comissão Consultiva da CIFTA durante sua Décima Segunda Reunião Ordinária, realizada em 15 de abril de 2011 na sede da Organização.  Posteriormente, foi apresentado à Comissão de Segurança Hemisférica em 28 de abril de 2011, quando foi aprovado sem modificação (ANEXO IV).

4. Acompanhamento das Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (CP/CSH-1300/11 rev. 4)
Este projeto de resolução foi apresentado pela Delegação de Trinidad e Tobago e conta com o co-patrocínio das delegações do Canadá, Chile, Estados Unidos, México e República Dominicana. Foi considerado nas sessões realizadas em 26 e 28 de abril e 3 de maio de 2011, quando foi aprovado. (ANEXO V)

5. Consolidação do Regime Estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco) (CP/CSH-1302/11 rev. 2 corr. 1)

Esse projeto de resolução foi apresentado pela Delegação do México e conta com o co-patrocínio das Delegações do Chile e Peru.  Foi considerado nas reuniões realizadas em 26 de abril e 3 de maio de 2011, quando foi aprovado (ANEXO VI).

6. Conferência de Apoio à Estratégia de Segurança da América Central (CP/CSH-1315/11 rev. 1)

Este projeto de resolução foi apresentado pelas Delegações de Belize, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Nicarágua, Panamá e República Dominicana e conta com o co-patrocínio da Delegação dos Estados Unidos.  Foi considerado nas reuniões realizadas em 3 e 5 de maio, quando foi aprovado (ANEXO VII).

7. Convenção Interamericana sobre Transparência na Aquisição de Armas Convencionais (CP/CSH-1303/11 rev. 3)

Este projeto de resolução foi apresentado pelas Delegações do Canadá e Chile com o co-patrocínio das Delegações do Peru e Panamá.  Foi considerado nas reuniões realizadas em 26 de abril e 10 e 12 de maio de 2011, quando foi aprovado (ANEXO VIII).

8. Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CP/CSH 1304/11 rev. 3)

Este projeto de resolução foi apresentado pelo Presidente do Comitê Interamericano contra o Terrorismo na sessão realizada em 3 de maio de 2011.  A pedido das delegações, o Presidente do CICTE apresentou uma versão revisada com modificações propostas pelas Delegações de Grenada, México e Estados Unidos na sessão de 12 de maio, quando foi aprovado (ANEXO IX).

9.
Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares do Caribe (CP/CSH-1305/11 rev. 4)

As Delegações de Antígua e Barbuda, Bahamas, Barbados, Belize, Dominica, Grenada, Guiana, Haiti, Jamaica, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Suriname e Trinidad e Tobago apresentaram este projeto de resolução, que foi considerado nas sessões realizadas em 5 e 10 de maio de 2011, quando foi aprovado.


Este projeto de resolução contém 2 notas de pé de página nos parágrafos preambulares 13 e 24 apresentados pela Delegação da Nicarágua (ANEXO X).

10. Observações e Recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/CSH-1317/11 rev. 1)


Este projeto de resolução foi aprovado durante o Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da CICAD, realizado no Suriname, de 4 a 6 de maio de 2011, e aprovado pela CSH em 12 de maio de 2011.


Cabe ressaltar que a este projeto de resolução se acrescentou um novo parágrafo dispositivo 5, dando seguimento à resolução CP/RES. 983 (1797/11), aprovada pelo Conselho Permanente em 30 de março de 2011 (ANEXO XI).

11. Plano de Ação Hemisférica sobre Drogas 2011-2015 (CP/CSH-1318/11 rev. 2)

Este projeto de resolução foi aprovado durante o Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da CICAD, realizado no Suriname de 4 a 6 de maio de 2011, e aprovado pela CSH em 12 de maio de 2011.


Cabe ressaltar que a este projeto de resolução se acrescentou um novo parágrafo dispositivo 5, dando seguimento à resolução CP/RES. 983 (1797/11), aprovada pelo Conselho Permanente em 30 de março de 2011.  Modificou-se o parágrafo preambular 1, dando cumprimento ao disposto no documento CP/doc.4556/11 sobre os “Acordos do Conselho Permanente sobre a inclusão de notas de pé de rodapé e anexação de documentos em projetos de resolução a serem submetidos submetidos à consideração da Assembléia Geral”.


Este projeto de resolução contém uma nota de rodapé no parágrafo preambular 1 apresentado pela Delegação da Nicarágua (ANEXO XII).
12. Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/CSH-1320/11 rev. 1)


Este projeto de resolução foi aprovado durante o Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da CICAD, realizado no Suriname de 4 a 6 de maio de 2011, e depois aprovado pela CSH em 12 de maio de 2011.


Cabe ressaltar que a este projeto de resolução se acrescentou um novo parágrafo dispositivo 5, dando seguimento à resolução CP/RES. 983 (1797/11), aprovada pelo Conselho Permanente em 30 de março de 2011.


Este projeto de resolução contém uma nota de rodapé no parágrafo preambular 2 apresentado pela Delegação da Nicarágua (ANEXO XIII).
13. Lei Modelo sobre Submergíveis e Semi-submergíveis Autopropulsionados (CP/CSH-1319/11 rev. 1)


Este projeto de resolução foi aprovado durante o Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da CICAD, realizado no Suriname de 4 a 6 de maio de 2011.  Foi considerado pela CSH nas reuniões realizadas em 12 e 17 de maio de 2011, quando foi aprovado (ANEXO XIV).


O seguinte projeto de resolução foi aprovado ad referendum:

1. As Américas como Zona Livre de Minas Terrestres Antipessoal (CP/CSH-1295/11 rev. 5)

Este projeto de resolução foi apresentado pela Delegação do Canadá com o co-patrocínio das Delegações do Chile, Colômbia, Costa Rica, Guatemala, Nicarágua, Panamá e Peru.  Foi considerado nas reuniões de 7 e 26 de abril, e 10 e 12 de maio.  Foi aprovado ad referendum da Bolívia na sessão realizada em 12 de maio de 2011.


Este projeto de resolução contém uma nota de rodapé apresentada pela Delegação dos Estados Unidos a esta resolução.


Os parágrafos preambulares 22 e 23 foram aprovados ad referendum da Delegação da Bolívia (ANEXO XV).

Os seguintes projetos de resolução ficaram pendentes:

1. Fortalecimento da Junta Interamericana de Defesa (CP/CSH-1297/11 rev. 4)

Este projeto de resolução foi apresentado pela Presidência da CSH e considerado nas reuniões de 7, 13 e 28 de abril e 10 de maio de 2011.


O texto deste projeto de resolução foi acordado em sua totalidade, porém, a pedido da Delegação da Argentina, apoiado pelas Delegações da Bolívia, Equador, Nicarágua, Uruguai e República Bolivariana da Venezuela, sugere-se seu envio ao Conselho Permanente para ser elevado à Comissão Geral do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


O texto, no entanto, foi apoiado pela maioria das delegações (ANEXO XVI).

2. Junta Interamericana de Defesa (CP/CSH-1309/11 rev. 1)

A Delegação da Argentina apresentou em 2 de maio de 2011, mediante nota publicada como documento CP/doc.1312/11 na qual remetia o mencionado projeto de resolução como um projeto alternativo ao projeto de resolução “Fortalecimento da Junta Interamericana de Defesa” (CP/CSH 1297/11 rev. 4).


As delegações do Brasil, Bolívia, Equador, Nicarágua, Uruguai e República Bolivariana da Venezuela apoiaram a proposta da Argentina, no sentido de que ambos os projetos de resolução fossem submetidos à consideração da Assembléia Geral.

Cabe destacar que esse projeto de resolução foi apresentado inesperadamente pela Delegação da Argentina, havendo vencido o prazo acordado para a apresentação de projetos de resolução a esta Comissão (28 de abril de 2011) em conformidade com a metodologia aprovada pela CSH na reunião de 27 de janeiro de 2011 (documento CP/CSH/INF.243/11), o qual, depois de árduas e intensas negociações, não alcançou o consenso e foi encaminhado para a consideração da Comissão Geral, que se reunirá no Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral (ANEXO XVII).


Por último, a Presidência deseja assinalar que os seguintes projetos de resolução não foram apresentados para a consideração da Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões por conterem mandatos bienais.  Isso não impede que sejam considerados na distribuição de mandatos no próximo período e no calendário de atividades desta Comissão para o próximo ano:

· AG/RES. 2533 (XL-O/10),
Desarmamento e não proliferação no Hemisfério

· AG/RES. 2534 (XL-O/10),
Apoio à implementação no âmbito hemisférico da resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas

· AG/RES. 2543 (XL-O/10),
Execução do Plano de Ação contra a Criminalidade Organizada Transnacional e Fortalecimento da Cooperação Hemisférica

· AG/RES. 2551 (XL-O/10),
Plano de trabalho contra o tráfico de pessoas no hemisfério ocidental

V.
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS SOBRE OS RELATÓRIOS ANUAIS

Em conformidade com o estipulado no artigo 91, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos e a pedido do Conselho Permanente, a Comissão considerou três relatórios anuais: da Junta Interamericana de Defesa (CP/doc.4545/11); do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) (CP/doc.4553/11); e da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.4559/11).


Por meio deste relatório, a CSH transmite as observações e recomendações dos Estados membros aos relatórios anuais mencionados anteriormente para que sejam encaminhados à consideração do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


a)
Junta Interamericana de Defesa (CP/doc.4545/11)


O primeiro relatório corresponde à Junta Interamericana de Defesa (JID), apresentado pelo Presidente de seu Conselho de Delegados, Tenente-General José Roberto Machado e Silva, na reunião de 3 de maio de 2011.


As observações e recomendações a esse relatório anual foram as seguintes:


A Delegação da Argentina agradeceu o relatório apresentado e se reservou o direito de efetuar comentários em outras instâncias.


As observações e recomendações da Delegação do México enfocaram não só o relatório, mas os desafios que esta delegação considera serem os desafios da JID:

1. Conseguir a participação de todos os Estados membros da OEA na JID, em particular dos caribenhos.

2. Continuar ampliando a cooperação entre a JID e a Secretaria de Segurança Multidimensional para realizar projetos conjuntos que incluam o Colégio Interamericano de Defesa.

3. Apoiar a Secretaria-Geral na realização das ações necessárias a fim de aumentar o número de países que apresentam relatórios sobre as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS).

4. Com relação à importância de continuar trabalhando em matéria de desastres naturais, a JID realizou um exercício muito valioso sobre esse tema; há um mandato na resolução da JID e seria conveniente que a JID continuasse trabalhando nessa área.

5. A respeito da Conferência de Ministros de Defesa (CDMA) e sua memória institucional, recordou-se, no encerramento da Nona Conferência de Ministros da Defesa das Américas, que custou muito trabalho dar à JID essa possibilidade.  Agora, em Santa Cruz de la Sierra, deu-se a possibilidade de apoiar o país sede nessa tarefa, se assim for solicitado.  Neste sentido, manifestou que seria muito importante que a JID realizasse essas tarefas e que não apenas se concentrasse nas atividades que tem com a OEA.  Sobre esse ponto sugeriu que a memória institucional da CDMA estivesse em dia.


A Delegação do Brasil indicou que o relatório apresentado demonstra a agenda intensa da Junta Interamericana de Defesa.  Igualmente, expressou reconhecimento por parte de seu país ao Tenente-General Machado pelos trabalhos prestados.


Por sua vez, a Delegação do Chile destacou a importância de que a JID siga mantendo uma vinculação com a Secretaria de Segurança Multidimensional e enfatizou o papel da JID nos exercícios de desastres naturais e nas Conferências de Ministros de Defesa das Américas.


A República Bolivariana da Venezuela ressaltou a importância de conhecer os resultados sobre os exercícios de desastres naturais realizados pela JID.


A Delegação do Equador manifestou que é necessário acelerar e efetivar os processos de atualização contidos no endereço eletrônico da JID a respeito da Conferência de Ministros de Defesa das Américas.  Neste sentido, indicou que a JID deve fornecer informação atual e imediata, se for possível, sobre os temas e os eixos temáticos que correspondem à JID por Estatuto.  Também solicitou mais informação sobre os escritórios de ligação para fazer a conexão entre a JID e a Secretaria-Geral da OEA, que foram estabelecidos por decisão política dentro do processo de integração da JID à Organização.


O Presidente da Comissão tomou nota de que a JID vem prestando mais e melhores serviços aos Estados membros.  A JID vinculou-se ao trabalho da Organização, bem como desta Comissão e alcançou um novo modus vivendi.  Destacou também a importância do estabelecimento dos funcionários de ligação entre a JID e a Secretaria de Segurança Multidimensional.


O Tenente-General Machado agradeceu às delegações os comentários que fizeram.  Quanto aos comentários do México e Equador, explicou que a JID tem a missão de atualizar a página eletrônica e só o pode fazer na medida em que receber as contribuições dos países anfitriões das Conferências de Ministros da Defesa.  Neste sentido, informou que até a data não haviam sido recebidos os documentos da última Conferência de Ministros.


Com respeito à interação com os oficiais de ligação, indicou que efetivamente isto já está funcionando.  Destacou que há aproximadamente um mês dois oficiais da JID comparecem duas vezes por semana à sede da OEA, cumprindo assim com a missão de ligação.


Com relação ao convite aos Estados membros que não fazem parte da JID, informou que fez uma visita ao Embaixador da Costa Rica, que lhe solicitou um levantamento histórico da relação com essa entidade e destacou que além disso também realizou visitas a outros embaixadores.


Finalmente, as delegações agradeceram ao Tenente-General Machado sua gestão como Presidente do Conselho de Delegados nos últimos dois anos.


b)
Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) (CP/doc.4553/11)


O relatório anual do CICTE foi apresentado na reunião realizada em 3 de maio de 2011 pela Representante Permanente de Grenada, na qualidade de Presidente do Comitê.


As delegações agradeceram à Embaixadora Bristol a apresentação do relatório e destacaram sua participação nos trabalhos durante este período.


A Delegação de El Salvador agradeceu o trabalho feito pela Secretaria e sugeriu que se continuasse com o mecanismo que foi implementado de uma comunicação direta com os pontos focais, mas com comunicação às Missões Permanentes, o que facilita uma oportuna resposta.  Por outro lado, referiu-se ao tema de direitos humanos e terrorismo e reiterou que buscará coordenar o melhor momento para a implementação deste mandato e o devido intercâmbio de opiniões nesta matéria.


A Delegação do México considerou que o trabalho da Embaixadora Bristol como Presidente do CICTE será fundamental, em especial o trabalho que possa desempenhar para que os países do Caribe ratifiquem a Convenção Interamericana contra o Terrorismo.  Também ratificou o apoio do México aos trabalhos da Secretaria do CICTE.


A Jamaica expressou seu agradecimento a Presidente do CICTE e sua correspondente Secretaria e destacou a importância dos workshops e seminários, dos quais seu país se beneficiou.


Finalmente, a Delegação do Chile fez um apelo aos países que ainda não fazem parte da Convenção a que o façam o mais rápido possível.  Também agradeceu a gestão da Presidente e fez um apelo à cooperação sobre este tema no próximo período de atividades.


c)
Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.4549/11)


Na reunião de 12 de maio de 2011, o Embaixador Blackwell, Secretário de Segurança Multidimensional, apresentou o relatório da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD).


Na apresentação deste relatório, o Embaixador Blackwell fez as seguintes sugestões:

· Considerar a possibilidade de realizar as reuniões da CICAD em abril, em vez de maio, o que contribuiria aos trabalhos preparatórios da Assembléia Geral.

· Considerar que as reuniões da CICAD sejam de dois dias em vez de três.

· Ver a possibilidade de que os relatórios anuais sejam apresentados de maneira virtual.


A Delegação do México refletiu sobre as sugestões expostas pelo Embaixador Blackwell e, sobre a possibilidade de alterar a data, e indicou que, na sessão realizada em Paramaribo, o Presidente da CICAD propôs a revisão do Regulamento que rege o funcionamento da Comissão.  Por conseguinte, a CSH julgou adequado fazer uma recomendação para que, quando se avalie esta possibilidade, sejam levadas em conta as recomendações do Secretário de Segurança Multidimensional.


Além disso, o México indicou que o Plano de Ação contempla o desenvolvimento de muitas atividades realizadas de maneira virtual através do foro virtual que já está constituído.

VI.
OBSERVAÇÕES E REFLEXÕES DA PRESIDÊNCIA

Com base no trabalho abordado e levando em conta os pronunciamentos das delegações nos debates, a Presidência da CSH apresenta as seguintes observações e recomendações, a fim de contribuir para a execução dos trabalhos futuros da CSH:

· Em primeiro lugar, gostaria de informar que, em cumprimento da política “verde” e consciente da situação orçamentária da Organização, a CSH fez uso das tecnologias disponíveis em suas sessões de trabalho e trabalhou paperless em suas reuniões realizadas na sede da OEA.  Neste sentido, gostaria de destacar que a Comissão de Segurança Hemisférica foi a pioneira no uso dos serviços de videoconferência no Salão Libertador Simón Bolívar.  No total, a Comissão realizou cinco videoconferências durante as reuniões realizadas em 28 de outubro de 2010 e 17 de fevereiro e 3 de março de 2011.  Adicionalmente, realizou uma teleconferência na reunião de 19 de outubro de 2010.

· Por outro lado, gostaria de destacar a importância de continuar promovendo a bienalização dos projetos de resolução.  O resultado deste exercício nos últimos anos se traduziu numa redução no número de projetos de resolução a serem negociados nesta Comissão.

· Quanto ao tema Junta Interamericana de Defesa, a Presidência apresentou um projeto de resolução que reflete as contribuições recebidas dos Estados membros, conforme determinado por mandato.  Esse projeto conta com o apoio de quase todas as delegações, porém, a Presidência adverte que, devido a flexibilidade que caracterizou as deliberações da Comissão, a CSH admitiu um projeto de resolução sob a rubrica “Junta Interamericana de Defesa”, embora orientado em definitivo para a consideração global de toda a estrutura do Sistema Interamericano de Defesa; conceito esse que certamente não tem uma interpretação única, nem corresponde ao léxico ou ao uso habitual que as delegações fazem de fórmulas conhecidas, pelo qual se infere e supõe que a denominação abrangeria, pelo menos, o TIAR, a JID e o Colégio Interamericana de Defesa. Julgamos que a proposta argentina, denominada alternativa ao projeto de resolução da Presidência, não seja excludente, e não tenha relação, nem seja compatível com o mandato relativo à JID constante da resolução AG/RES. 2573 (XL-O/10), já que a delegação proponente também não explicou os motivos, fundamentos ou razões que aconselham a realização de uma Conferência Especial dessa envergadura e importância, os temas a que se dedicaria e os resultados esperados.  Essa proposta, por sua vez, poderia representar a inclusão de um tema novo na agenda, circunstância que implica a atenção deste Conselho a fim de esclarecer se, como acreditam algumas delegações, trata-se de um novo tema na agenda da Assembléia Geral.  Internamente, a Comissão se deu conta dessa circunstância, bem como da maneira como surgiu o citado projeto de resolução, mas a flexibilidade e a boa vontade que caracterizaram os debates da CSH permitiram que, a princípio, se aceitasse a introdução dessa nova proposta na agenda de trabalho da CSH.
VII.
AGRADECIMENTOS


O Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica deseja expressar deixar registrado seu profundo agradecimento a cada uma das distintas delegações dos Estados membros por sua constante e permanente participação nas reuniões da CSH durante o atual período de trabalhos.
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VIII. RECOMENDAÇÕES FINAIS
As recomendações da Comissão de Segurança Hemisférica relacionadas com ações futuras, assim como o cumprimento das funções atribuídas pelo Conselho Permanente, constam deste relatório e dos projetos de resolução anexos. 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA


Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

ACOMPANHAMENTO DA CONFERÊNCIA ESPECIAL SOBRE SEGURANÇA

(Apresentado pela Delegação do México, com o co-patrocínio das delegações dos Estados Unidos e do Chile, e aprovado na sessão realizada em 17 de maio de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção sobre os assuntos confiados à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc…../11);


TENDO VISTO TAMBÉM as resoluções da Assembléia Geral AG/RES. 1998 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2117 (XXXV-O/05), AG/RES. 2185 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2274 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2357 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2443 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2532 (XL-O/10),“Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança”; 

RECORDANDO que a Declaração sobre Segurança nas Américas (DSA), aprovada na Conferência Especial sobre Segurança, realizada na Cidade do México, em 2003, expressa que “nossa nova concepção da segurança no Hemisfério é de alcance multidimensional, inclui as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança dos Estados do Hemisfério, incorpora as prioridades de cada Estado, contribui para a consolidação da paz, para o desenvolvimento integral e para a justiça social e baseia-se em valores democráticos, no respeito, promoção e defesa dos direitos humanos, na solidariedade, na cooperação e no respeito à soberania nacional”; 

REAFIRMANDO o compromisso de revitalizar e fortalecer os órgãos, instituições e mecanismos do Sistema Interamericano relacionados com os diversos aspectos da segurança no Hemisfério, a fim de promover maior coordenação e cooperação entre eles, no âmbito de suas competências, com vistas a melhorar a capacidade dos Estados americanos de enfrentar as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança no Hemisfério;

EXPRESSANDO SUA SATISFAÇÃO com os resultados das sessões da Comissão de Segurança Hemisférica realizadas em 10 de fevereiro de 2011, nas quais se analisou o progresso na implementação da Declaração por parte dos Estados membros e dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA; e em 10 de março de 2011, na qual foram aprovados os "Critérios norteadores para facilitar a preparação e a apresentação de relatórios voluntários dos Estados membros sobre as medidas e ações relacionadas com a implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas" (CP/CSH-1280/11 rev. 1); 

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO da apresentação de relatórios voluntários sobre a implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas (DSA) pelo Canadá, Colômbia, Chile, Estados Unidos, México, Paraguai e Peru; e

RECONHECENDO a importância da interação das áreas de desenvolvimento integral e segurança multidimensional da OEA,

RESOLVE:

1. Instar todos os Estados membros a que continuem a implementar a Declaração sobre Segurança nas Américas, com vistas a consolidar a paz, a estabilidade e a segurança no Hemisfério.

2. Convidar os Estados membros a apresentar relatórios voluntários sobre a implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas usando como base o documento "Critérios norteadores para facilitar a preparação e a apresentação de relatórios voluntários dos Estados membros sobre as medidas e ações relacionadas com a implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas" (CP/CSH-1280/11 rev. 1).

3. Solicitar que, como dispõe o parágrafo 43 da Declaração sobre Segurança nas Américas, a Comissão de Segurança Hemisférica continue coordenando a cooperação entre os órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização, relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e o âmbito de suas competências, com vistas à aplicação, avaliação e acompanhamento da Declaração sobre Segurança nas Américas. 

4. Solicitar que, como dispõe o parágrafo 44 da Declaração sobre Segurança nas Américas, a Comissão de Segurança Hemisférica continue a manter os vínculos necessários com outras instituições e mecanismos sub-regionais, regionais e internacionais, relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e o âmbito de suas competências, com vistas à aplicação, avaliação e acompanhamento da Declaração sobre Segurança nas Américas. 

5. Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, convoque uma reunião, no primeiro trimestre de 2013, para analisar os avanços na implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas por parte dos Estados membros e dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA. 

6.
Encarregar o Conselho Permanente e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizar uma sessão conjunta na qual os Estados membros e a Secretaria-Geral apresentem sua visão e experiência sobre as iniciativas e os programas que contribuem para a segurança multidimensional e para o desenvolvimento integral, explorem possibilidades de cooperação nessa área e fortaleçam a colaboração entre a Secretaria de Segurança Multidimensional e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral nas áreas de interesse comum.
6. Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
7. A execução desta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

ANEXO III

CONSELHO PERMANENTE DA 
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CSH-1296/11 rev. 4



28 abril 2011


COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

FORTALECIMENTO DA CONFIANÇA E DA SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

(Apresentado pela Delegação do Peru, com o co-patrocínio dos Estados Unidos, e

aprovado na sessão de 28 de abril de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.), em especial a seção referente às atividades da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH); 

TENDO PRESENTE que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, os Estados membros afirmaram que “as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança e a transparência nas políticas de defesa e segurança contribuem para aumentar a estabilidade, salvaguardar a paz e a segurança hemisférica e internacional e consolidar a democracia” e recomendaram que a CSH se reúna periodicamente como “Fórum de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança”, a fim de examinar e avaliar as atuais medidas de fortalecimento da confiança e da segurança e, caso seja pertinente, considerar novas medidas que permitam assegurar o progresso nessa área; 
RECONHECENDO que as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS), desenvolvidas e implementadas no Hemisfério, têm contribuído para a melhora da segurança e promovido a cooperação e a confiança entre os Estados do Hemisfério. 
LEVANDO EM CONTA que a Organização dos Estados Americanos (OEA) pode consolidar o progresso alcançado até esta data, mediante a continuada promoção das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS); 
LEVANDO EM CONTA que as resoluções AG/RES. 2447 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2398 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2270 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas”, apresentam uma série de recomendações e mandatos dirigidos aos Estados membros e à Secretaria-Geral; 

TOMANDO NOTA das recomendações constantes da Declaração de Santiago e da Declaração de San Salvador sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, bem como do Consenso de Miami: Declaração dos Peritos sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança; 

EXPRESSANDO SATISFAÇÃO com os resultados do Quarto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, realizado em 15 e 16 de novembro de 2010, em Lima, Peru; e  

TENDO PRESENTES as conclusões da Presidência do Quarto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, constantes do documento CSH/Foro-IV/Doc.13/10 rev. 1 e o Relatório do Relator, constante do documento CSH/FORO-IV/doc.15/10 rev. 1,

RESOLVE:

1. Continuar a promover e implementar as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS), de acordo com o disposto na Declaração de Santiago, na Declaração de San Salvador sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, no Consenso de Miami e na Declaração sobre Segurança nas Américas.
2. Instar os Estados membros a que prestem informações à Secretaria-Geral sobre a implementação das MFCS, utilizando a “Lista consolidada de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS)”, que devam ser notificadas, em conformidade com as resoluções da OEA, documento (CP/CSH-1043/08 rev. 1), e usando o “Modelo para os relatórios sobre a aplicação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança” (documento CSH/Foro-IV/Doc.7/10), o mais tardar em 15 de julho de cada ano. 
3. Reafirmar a meta de participação de todos os Estados membros, no máximo até 2010, no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e no Relatório Internacional Padronizado das Nações Unidas sobre Gastos Militares, bem como reiterar a solicitação aos Estados membros no sentido de que prestem as informações pertinentes ao Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), o mais tardar até 15 de julho de cada ano. 

4. Instar os Estados membros a que compartilhem experiências bilaterais e sub-regionais referentes às MFCS, por meio de seminários, workshops e outros fóruns hemisféricos, a fim de incentivar a divulgação de melhores práticas, evitar duplicação e uniformizar, quando pertinente, a elaboração de relatórios sobre as MFCS.  

5. Solicitar à Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) que estabeleça critérios e diretrizes para a seleção de peritos em medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, que incluam uma descrição do perfil desses peritos. 
6. Solicitar à CSH que continue a promover maior transparência, confiança, diálogo e cooperação, a fim de enfrentar as ameaças, as preocupações e outros desafios à segurança no Hemisfério. 
7. Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que promova e melhore o acesso às páginas eletrônicas da Organização e de suas entidades dedicadas às MFCS, em especial os relacionados aos principais instrumentos internacionais e aos relatórios dos Estados membros sobre a matéria e a publicação dos livros brancos de defesa compilados pela Junta Interamericana de Defesa.

8. Encarregar o Conselho Permanente de convocar o Quinto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança para o último trimestre de 2012, a fim de revisar e avaliar as atuais MFCS, bem como considerar os próximos passos a seguir.

9. Solicitar à Secretaria-Geral que atualize, anualmente, o Registro de Peritos em Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, com base nas informações prestadas pelos Estados membros até 1º de julho de cada ano, e que o distribua aos Estados membros até 30 de julho de cada ano.

10. Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas, ao Secretário-Geral da Organização para a Segurança e a Cooperação na Europa (OSCE), ao Fórum Regional da Associação das Nações do Sudeste Asiático (FRA) e a outras organizações regionais pertinentes.

11. Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

ANEXO IV

CONSELHO PERMANENTE DA 
OEA/Ser.G
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28 abril 2011


COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA A FABRICAÇÃO E O TRÁFICO ILÍCITOS DE ARMAS DE FOGO, MUNIÇÕES, EXPLOSIVOS E OUTROS MATERIAIS CORRELATOS

(Aprovado em 28 de abril de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.), em especial a seção referente aos temas atribuídos à Comissão de Segurança Hemisférica;  

DESTACANDO a importância da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA);  

REITERANDO a necessidade urgente de que todos os Estados membros tomem as medidas adequadas à plena implementação da Convenção, bem como a importância de se promover e incentivar a cooperação e o intercâmbio de informações e de experiências entre todos os Estados, nos âmbitos bilateral, regional e internacional, a fim de prevenir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos;  

REAFIRMANDO os princípios de soberania, não-intervenção e igualdade jurídica dos Estados;  

RECORDANDO as resoluções anteriores da Assembléia Geral relacionadas com a CIFTA, bem como a Declaração de Bogotá sobre o Funcionamento e Aplicação da CIFTA e o Compromisso de Tlatelolco, que contribui para a implementação dessa convenção, aprovados na Primeira e na Segunda Conferência dos Estados Partes, respectivamente;

TENDO PRESENTE a realização, em 2012, da Terceira Conferência dos Estados Partes na CIFTA; e

TOMANDO NOTA do Programa de Trabalho 2011-2012 da Comissão Consultiva da CIFTA, aprovado pela referida Comissão, em sua Décima Segunda Reunião Ordinária; 

RESOLVE:

1. Instar os quatro Estados membros que ainda não o fizeram a que considerem, prontamente, ratificar a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), ou a ela aderir, conforme seja o caso.

2. Solicitar à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) que dê continuidade à preparação das legislações modelo sobre manutenção de informações, confidencialidade e intercâmbio de informações (artigos XI, XII e XIII); medidas de segurança (artigo VIII); e entrega vigiada (artigo XVIII); e que convoque uma reunião do Grupo de Peritos, para 28 de outubro de 2011, na sede da OEA, a fim de considerar os documentos.

3. Incentivar os Estados membros da OEA a que implementem, quando cabível, as legislações modelo aprovadas pela Comissão Consultiva da CIFTA, bem como a que solicitem, quando pertinente, a assistência da Secretaria-Geral na formulação e promulgação dessas legislações.

4. Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que enviem à Secretaria-Geral as respectivas respostas ao Questionário sobre a Implementação e Eficácia da Convenção Interamericana Contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos. 

5. Convocar para 28 e 29 de março de 2012, na sede da OEA, a Terceira Conferência dos Estados Partes na CIFTA, para examinar seu funcionamento e aplicação, de acordo com o disposto no artigo XXVIII da Convenção, bem como três reuniões preparatórias, inclusive a Décima Terceira Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, a ser realizada em 3 de fevereiro de 2012, na sede da OEA. 

6. Convidar a Junta Interamericana de Defesa, por meio do Colégio Interamericano de Defesa, a organizar um seminário sobre tráfico ilícito de armas, destinado a seus alunos e à Comissão de Segurança Hemisférica (CSH).

7. Solicitar à Secretaria-Geral que continue a organizar, no âmbito da CIFTA, da Declaração de Bogotá e do Compromisso de Tlatelolco, workshops especializados e programas de capacitação sobre gestão de estoques e de armas em custódia e sua destruição, identificação, marcação e rastreamento de armas de fogo, aperfeiçoamento do controle da intermediação e fortalecimento dos controles fronteiriços

8. Considerar avançar na aplicação do “Instrumento internacional que permita aos Estados identificar e rastrear, de forma oportuna e fidedigna, as armas pequenas e leves ilícitas” (Instrumento Internacional de Busca/ITI) das Nações Unidas, bem como na cooperação em matéria de marcação e busca de armas de fogo ilícitas no Hemisfério

9. Solicitar à Secretaria-Geral que atualize o documento “Resumo do cumprimento da CIFTA pelos países: Situação de ratificações e legislação nacional de armas de fogo em vigor”, (CIFTA/CEP-II/doc.5/08), para que seja apresentado na Terceira Conferência dos Estados Partes na CIFTA.

10. Incluir o tema “Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos” no calendário de atividades do período 2011-2012 da Comissão de Segurança Hemisférica.
11. Convidar os Estados membros e os Estados Observadores Permanentes junto à OEA, as organizações internacionais, regionais e sub-regionais e a comunidade internacional a que considerem a possibilidade de destinar, voluntariamente, recursos financeiros ao fundo da OEA para armas de fogo [AG/RES. 2108 (XXXV-O/05)], ou de prestar assistência técnica, humana e educacional, a fim de apoiar a plena implementação da CIFTA, bem como o fortalecimento de sua Secretaria Técnica.

12. Solicitar ao Secretário-Geral, em sua condição de depositário da Convenção, que aloque os recursos humanos necessários para fundamentar os temas jurídicos das reuniões e as atividades da Comissão Consultiva. 

13. Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório sobre a situação de assinaturas, adesões e ratificações da Convenção ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

14. A execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

15. Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

ANEXO V

CONSELHO PERMANENTE DA 
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CSH-1300/11 rev. 4



3 maio 2011


COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: inglês

PROJETO DE RESOLUÇÃO

ACOMPANHAMENTO DAS REUNIÕES DE MINISTROS EM MATÉRIA

DE SEGURANÇA PÚBLICA DAS AMÉRICAS

(Apresentado pela Delegação de Trinidad e Tobago, com o co-patrocínio das delegações do 

Canadá, Chile, Estados Unidos, México e República Dominicana,

e aprovado na sessões realizadas em 3 de maio de 2011)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.), em especial a seção sobre os assuntos confiados à Comissão de Segurança Hemisférica; 

RECONHECENDO que é um dever e uma obrigação exclusiva dos Estados enfrentar os problemas relacionados à segurança pública, no esforço de garantir os direitos e a integridade de seus cidadãos, em um ambiente de segurança e de respeito aos direitos humanos; 


TENDO PRESENTE o Compromisso pela Segurança Pública nas Américas (MISPA/doc.7/08 rev. 4), aprovado na Primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA I), realizada no México em outubro de 2008; e o Consenso de São Domingos sobre Segurança Pública (MISPA II/doc.8/09 rev. 4), aprovado na Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA II), realizada na República Dominicana, em novembro de 2009; 


TENDO PRESENTE TAMBÉM o tema do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, “Segurança cidadã nas Américas”; 

TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2444 (XXXIX-O/09), “Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas”, e AG/RES. 2540 (XL-O/10), “Acompanhamento das Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas”; 

TOMANDO NOTA dos resultados da Reunião de Acadêmicos e Peritos em Segurança Pública do Caribe: Preparando-se para a MISPA III, realizada em Montego Bay, Jamaica, em 19 e 20 de maio de 2010; 

TOMANDO NOTA TAMBÉM dos resultados da Reunião de Peritos Governamentais em Preparação para a MISPA III, realizada em Santiago, Chile, em 18 e 19 de novembro de 2010, especialmente com relação ao estabelecimento da “gestão da polícia” como a área relevante definida para consideração pelos Ministros em Matéria de Segurança Pública, na MISPA III; e 

LEVANDO EM CONTA o oferecimento de sede do Governo da República de Trinidad e Tobago para a Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA III),

RESOLVE:

1. Instar os Estados membros a que implementem ou continuem a implementar, efetivamente, o Compromisso pela Segurança Pública nas Américas e o Consenso de São Domingos sobre Segurança Pública; e solicitar à Secretaria-Geral que execute ou continue a executar os mandatos a ela atribuídos nesses documentos.

2.
Instar os Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas a que continuem a fortalecer a capacidade dos Estados membros na gestão da segurança pública; prevenção do crime, violência e insegurança; gestão da polícia; cidadania e participação comunitária; e cooperação internacional. 


3.
Instar a Secretaria-Geral a que conclua, com as contribuições dos Estados membros, o estudo de viabilidade sobre as melhores formas de fortalecer na região o treinamento e a formação de pessoal com responsabilidades em matéria de segurança pública (MISPA/RE/doc.4/09), a fim de que seja apresentado na Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA III), e a que mantenha a CSH regularmente informada sobre o progresso alcançado no cumprimento dessa missão. 

4. Solicitar à Secretaria de Segurança Multidimensional que, entre outras atribuições, com base nas contribuições dos Estados membros, continue a compilar as melhores práticas e experiências nas áreas de gestão da polícia e cooperação internacional, para apresentação à Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA III). 

5. Convocar, para 17 e 18 de novembro de 2011, em Port of Spain, Trinidad e Tobago, a Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA III). 

6. Instituir um Grupo de Trabalho, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, para coordenar os preparativos da MISPA III. 

7. Incluir o tema “MISPA III” no calendário de atividades 2011-2012 da Comissão de Segurança Hemisférica, com vistas ao acompanhamento dos resultados que decorram da Reunião de Ministros e à implementação dos mandatos confiados à Secretaria-Geral, por meio do processo da MISPA. 

8.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

ANEXO VI

CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
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4 maio 2011


COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

CONSOLIDAÇÃO DO REGIME ESTABELECIDO NO TRATADO PARA

A PROSCRIÇÃO DAS ARMAS NUCLEARES NA AMÉRICA LATINA E NO CARIBE (TRATADO DE TLATELOLCO)

(Apresentado pela Delegação do México, com o co-patrocínio das delegações do Chile e do Peru,

e aprovado na sessão de 3 de maio de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção que se refere à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.___/11); 


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1499 (XXVII-O/97), AG/RES. 1571 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1622 (XXIX-O/99), AG/RES. 1748 (XXX-O/00), AG/RES. 1798 (XXXI-O/01), AG/RES. 1903 (XXXII-O/02), AG/RES. 1937 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2009 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2104 (XXXV-O/05), AG/RES. 2245 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2298 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2377 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2442 (XXXIX-O/09); 
TENDO PRESENTE que a Declaração sobre Segurança nas Américas afirma que a consolidação da primeira zona livre de armas nucleares em uma área densamente povoada, por meio do Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco) e seus Protocolos, constitui uma contribuição substancial para a paz, a segurança e a estabilidade internacionais; 

REAFIRMANDO que a consolidação da zona livre de armas nucleares consagrada no Tratado de Tlatelolco constitui uma firme demonstração do indeclinável compromisso da América Latina e do Caribe com a causa do desarmamento nuclear completo e verificável e a não-proliferação das armas nucleares, em conformidade com os propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas; 
RECORDANDO que o preâmbulo do Tratado de Tlatelolco dispõe que as zonas de desnuclearização militar não constituem um fim em si mesmas, mas um meio para alcançar o desarmamento geral e completo em etapa posterior; 

RECONHECENDO que o Tratado de Tlatelolco constituiu o modelo para o estabelecimento de outras zonas livres de armas nucleares em diversas regiões do mundo, como a do Pacífico Sul (Tratado de Rarotonga), a do Sudeste Asiático (Tratado de Bangkok), a da África (Tratado de Pelindaba) e a da Ásia Central (Tratado de Semipalatinsk), as quais, uma vez em vigor, abrangerão mais da metade dos países do mundo e todos os territórios do Hemisfério Sul; 

CONVENCIDA de que as zonas livres de armas nucleares reconhecidas internacionalmente fazem uma contribuição importante para o desarmamento internacional e o regime de não-proliferação nuclear, bem como para a manutenção da paz e da segurança internacionais; 

CONSIDERANDO que, no artigo 1 do Tratado de Tlatelolco “as Partes Contratantes comprometem-se a utilizar, exclusivamente com fins pacíficos, o material e as instalações nucleares submetidos à sua jurisdição"; 

REAFIRMANDO a importância do fortalecimento do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL) como foro jurídico e político apropriado para assegurar o pleno cumprimento e a vigência do Tratado de Tlatelolco, bem como a cooperação com os organismos de outras zonas livres de armas nucleares, a fim de alcançar seus objetivos comuns;  

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a realização da Segunda Conferência dos Estados Partes e Signatários dos Tratados que Estabelecem Zonas Livres de Armas Nucleares e da Mongólia, em Nova York, em 30 de abril de 2010, como contribuição para a consecução de um mundo livre de armas nucleares; 

OBSERVANDO o Documento Final da Conferência de Exame do Tratado de Não-Proliferação das Armas Nucleares, realizada em 2010; e 

TOMANDO NOTA da reunião da Comissão de Segurança Hemisférica sobre desarmamento e não-proliferação no Hemisfério, realizada em 28 de março de 2011, bem como da realização, de 28 a 30 de março de 2011, do seminário organizado pela Junta Interamericana de Defesa, por intermédio do Colégio Interamericano de Defesa, 

RESOLVE:

1. Exortar os Estados da região que ainda não o tenham feito a que assinem ou ratifiquem as emendas ao Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco), aprovadas pela Conferência Geral do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), mediante as Resoluções 267 (E-V), 268 (XII) e 290 (E-VII). 

2. Incentivar os Estados membros que ratificaram os protocolos pertinentes do Tratado de Tlatelolco a que examinem as reservas que tenham feito a esse respeito, em conformidade com a medida 9 do Documento Final da Conferência de Exame do Tratado de Não-Proliferação das Armas Nucleares, realizada em 2010. 

3. Instar os Estados membros do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL) a que dêem continuidade às atividades e esforços conduzidos pelo Organismo, a fim de aplicar os acordos alcançados na Primeira e na Segunda Conferência dos Estados Partes e Signatários de Tratados que Estabelecem Zonas Livres de Armas Nucleares. 

4. Reafirmar o compromisso de continuar a promover a busca de um regime universal, genuíno e não-discriminatório de desarmamento e não-proliferação em todos os seus aspectos. 

5. Convidar o OPANAL a que, no seu âmbito de competência, continue a manter comunicação permanente com a Comissão de Segurança Hemisférica e a que a informe periodicamente sobre o cumprimento dos compromissos assumidos pelos Estados da região na Declaração sobre Segurança nas Américas, em especial o parágrafo 11, relativo à não-proliferação de armas nucleares. 
6. Reconhecer o trabalho desempenhado pelo OPANAL ao assegurar o cumprimento das obrigações do Tratado de Tlatelolco.  

7. Instar o OPANAL a que continue a desenvolver atividades educacionais e de divulgação, na área do desarmamento nuclear.

8. Incluir o tema “Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição de Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)” no calendário de atividades do período 2012-2013 da Comissão de Segurança Hemisférica. 

9. Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e ao Secretário-Geral do OPANAL. 

10. A execução desta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

11. Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Segundo e o Quadragésimo Terceiro Períodos Ordinários de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
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COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

“CONFERÊNCIA DE APOIO À ESTRATÉGIA DE SEGURANÇA DA

AMÉRICA CENTRAL”

(Apresentado pelas delegações de Belize, Costa Rica, El Salvador,

Guatemala, Nicarágua, Panamá e República Dominicana, com o co-patrocínio da Delegação dos Estados Unidos, e aprovado na sessão realizada em 5 de maio de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO o enfoque multidimensional da segurança hemisférica, constante da Declaração de Bridgetown (AG/DEC. 27 (XXXII-O/02), na qual se afirma que “as novas ameaças, preocupações e outros desafios são problemas intersetoriais que exigem respostas de aspectos múltiplos por parte de diferentes organizações nacionais, todas atuando de forma apropriada de acordo com as normas e os princípios democráticos”;

TENDO PRESENTES o Tratado-Quadro de Segurança Democrática na América Central e a Declaração sobre Segurança nas Américas, em que se reafirmaram os princípios, os valores compartilhados e os enfoques comuns em que se baseiam a paz e a segurança do Hemisfério;

LEVANDO EM CONTA que o conceito de segurança constante da Declaração sobre Segurança nas Américas inclui as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios, contribui para a consolidação da paz, o desenvolvimento integral e a justiça social, e se baseia em valores democráticos, no respeito, promoção e defesa dos direitos humanos, na solidariedade, na cooperação e no respeito à soberania nacional;

EXPRESSANDO a vontade política e o compromisso dos países da região, no sentido de trabalhar, em conjunto, por um Hemisfério mais seguro e estável, com base na cooperação; 

RECONHECENDO que a prevenção e o combate eficaz do crime organizado transnacional requerem a cooperação internacional e um enfoque integral, e que o Hemisfério e a comunidade internacional também têm a responsabilidade comum e compartilhada de enfrentar o problema mundial das drogas e seus delitos conexos;

RECONHECENDO TAMBÉM a resolução AG/RES. 2053 (XXXIV-O/04), “Modelo centro-americano de segurança democrática”, aprovada em 8 de junho de 2004;

REAFIRMANDO a importância da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, bem como dos acordos bilaterais, sub-regionais e regionais, e que os mecanismos de cooperação em matéria de segurança e defesa são essenciais para o fortalecimento da segurança no Hemisfério;

CONSIDERANDO os destacados avanços da Comissão de Segurança da América Central na promoção dos objetivos dos Estados centro-americanos, em matéria de prevenção e combate ao delito e às graves ameaças por eles enfrentadas;

REAFIRMANDO as importantes contribuições do Sistema de Integração Centro-Americana (SICA) para o sistema de segurança hemisférica e os avanços alcançados no desenvolvimento integral de seu modelo de segurança democrática; 

TENDO PRESENTES as manifestações da Reunião Extraordinária de Chefes de Estado e de Governo dos Países Membros do SICA (Honduras, 3 de outubro de 2006), bem como da Cúpula Extraordinária de Chefes de Estado e de Governo de Países do SICA, no sentido do relançamento do processo de integração centro-americana (El Salvador, 20 de julho de 2010); 
TOMANDO NOTA dos compromissos adotados mediante a Declaração de Antígua e o Comunicado Conjunto da Reunião Intersetorial de Ministros das Relações Exteriores, Ministros de Segurança Pública/Governo, Ministros da Defesa, Procuradores-Gerais e Chefes e Diretores de Polícia dos Países do SICA, de 3 de outubro de 2010;

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO dos esforços dos países centro-americanos por garantir e estender a cooperação em matéria de segurança regional, mediante mecanismos de coordenação bilaterais, multilaterais e sub-regionais, bem como dos importantes esforços de outros Estados do Hemisfério e de organismos internacionais, por compartilhar sua experiência e conhecimentos em matéria de segurança e justiça com as nações centro-americanas; e

LEVANDO EM CONTA os esforços dos Estados centro-americanos por modernizar as forças de defesa e segurança pública, para fazer frente às novas ameaças, preocupações e outros desafios da criminalidade organizada transnacional, bem como por atualizar sua Estratégia de Segurança, além da vontade coletiva dos governos e povos da América Central de combater com mais vigor a ameaça representada pelos crescentes índices de criminalidade e violência,

RESOLVE:

1. Acolher com satisfação a realização da Conferência Internacional de Apoio à Estratégia de Segurança da América Central, a realizar-se em 22 e 23 de junho de 2011, na cidade da Guatemala, República da Guatemala.

2.
Agradecer ao Grupo de Amigos o esforço e a dedicação, no decorrer dos trabalhos preparatórios da Conferência Internacional de Apoio à Estratégia de Segurança da América Central. 

3.
Convidar a comunidade internacional a que preste apoio técnico e financeiro aos esforços dos Estados centro-americanos, a fim de fazer frente às ameaças suscitadas pela criminalidade organizada transnacional e pelo aumento da violência nas sociedades.

4.
Solicitar às organizações internacionais, especialmente à Organização dos Estados Americanos, ao Banco Interamericano de Desenvolvimento, ao Banco Mundial, às Nações Unidas e às instâncias técnicas pertinentes, que continuem apoiando os Estados centro-americanos em seus esforços para que essa Conferência tenha resultados específicos e positivos.

5.
Incentivar todos os setores da sociedade centro-americana a que contribuam para a implementação da Estratégia de Segurança da América Central, promovendo a cultura da prevenção, da legalidade e da segurança em suas comunidades e em toda a região.
6.
Instar os Estados Centro-Americanos a que aproveitem as lições aprendidas e as boas práticas de outros mecanismos sub-regionais, bem como de Estados do Hemisfério, que tenham enfrentado problemas semelhantes de criminalidade e violência. 

7.
Encarregar a Secretaria-Geral de, no âmbito dos programas de trabalho da Organização dos Estados Americanos (OEA), apoiar, quando seja pertinente, as iniciativas apresentadas pelos países centro-americanos, com relação à Estratégia de Segurança da América Central.

8.
Incentivar os Estados centro-americanos a que utilizem o apoio dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA e do Sistema Interamericano, a fim de facilitar a promoção da segurança na sub-região.

9.
Determinar que a execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

10.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
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COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: inglês

PROJETO DE RESOLUÇÃO

CONVENÇÃO INTERAMERICANA SOBRE TRANSPARÊNCIA NAS

AQUISIÇÕES DE ARMAS CONVENCIONAIS

(Apresentado pelas delegações do Canadá e Chile, com o co-patrocínio das delegações do Peru e do Panamá, e aprovado na sessão realizada em 12 de maio de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral      (AG/doc. ___), em especial a seção referente às atividades da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH); 

TENDO PRESENTE:

Que um dos propósitos essenciais dispostos na Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) é alcançar uma efetiva limitação de armas convencionais, que torne possível a aplicação do montante máximo de recursos no desenvolvimento econômico e social dos Estados membros; 
Que a Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais reconhece que, em conformidade com a Carta da Organização dos Estados Americanos e a Carta das Nações Unidas, os Estados membros têm o direito inerente de legítima defesa individual ou coletiva; e
Que a Declaração sobre Segurança nas Américas também reconhece que a transparência nas aquisições de armas convencionais e nas políticas de defesa, bem como a limitação dos gastos militares, desde que mantida uma capacidade compatível com as legítimas necessidades de defesa e segurança, além de outros mecanismos de cooperação entre os países, são importantes medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, que contribuem para reduzir as tensões e para fortalecer a paz e a segurança regionais e internacionais; 
CONSIDERANDO que, no Plano de Ação aprovado na Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, os Chefes de Estado e de Governo declararam que se empenhariam em melhorar a transparência e a responsabilidade das instituições de defesa e de segurança e em promover maior entendimento e cooperação entre os organismos governamentais que participam das questões de segurança e defesa, por meio de, por exemplo, maior intercâmbio de documentos de política e doutrina de defesa, de pessoal e informação, inclusive a transparência na aquisição de armas; 
TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO:

Que os Governos do México e da Costa Rica apresentaram o instrumento de ratificação da Convenção, em 7 de março de 2011 e 12 de maio de 2011, respectivamente, dando mostra de seu compromisso com o fortalecimento dos instrumentos do Sistema Interamericano que contribuem para a segurança hemisférica; 

Do depósito dos instrumentos de ratificação ou adesão dos Governos da Argentina, Brasil, Canadá, Chile, Costa Rica, El Salvador, Equador, Guatemala, México, Nicarágua, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela (República Bolivariana da), o que eleva para 15 o número de Estados membros que são Partes na Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais; e 
Da realização do Quarto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, em Lima, Peru, em 15 e 16 de novembro de 2010, bem como do Relatório do Relator e das Conclusões do Presidente sobre a reunião; e 
ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO:

O compromisso assumido da Declaração de Santa Cruz de la Sierra, aprovada na Nona Conferência de Ministros da Defesa das Américas, para promover a participação universal e a implementação integral da Convenção; 
A designação, pela Secretaria-Geral, de um setor responsável pela sistematização das informações apresentadas pelos Estados membros e, em seu âmbito de competência, pelo acompanhamento da implementação da Convenção; e 
A criação, pela Secretaria-Geral, de uma página na internet dedicada à Convenção, 
RESOLVE:

1.
Reafirmar, quando pertinente, seus mandatos ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral, constantes da resolução AG/RES. 2552 (XL-O/10), “Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais”, bem como as recomendações aos Estados membros dela constantes. 
2.
Reafirmar o compromisso com os princípios da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais e outros instrumentos correlatos aplicáveis nos níveis internacional, regional e sub-regional. 
3.
Convidar todos os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar e ratificar a Convenção, ou a ela aderir. 
4.
Instar os Estados Partes na Convenção a apresentar, oportunamente, relatórios anuais e notificações, em cumprimento às obrigações decorrentes dos artigos III e IV da Convenção. 
5.
Instar os Estados Partes na Convenção a que definam, até 1º de julho de cada ano, pontos nacionais de contato que contribuam para a preparação dos relatórios anuais e notificações. 
6.
Convidar os Estados Partes na Convenção, os Estados Não-Partes, os Observadores Permanentes, as organizações regionais e internacionais e as organizações da sociedade civil interessadas na transparência nas aquisições de armas convencionais a que considerem a possibilidade de oferecer assistência técnica aos Estados que o solicitarem ou de fazer contribuições voluntárias, a fim de apoiar as atividades relacionadas com a aplicação da Convenção. 
7.
Solicitar à Secretaria-Geral, em conformidade com o artigo V da Convenção, que inste os Observadores Permanentes a contribuir para o objetivo da Convenção, mediante a prestação anual de informação à Secretaria-Geral sobre as exportações de armas convencionais aos Estados Partes na Convenção. 
8.
Encarregar o Conselho Permanente, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, de convocar uma reunião de pontos de contato nacionais em 2012, para a qual serão também convidados os Estados membros que não são Partes na Convenção, para considerar a implementação da Convenção e das atividades destinadas a promover a assinatura e a ratificação da Convenção, bem como de contribuir para a preparação da Segunda Conferência dos Estados Partes. 
9.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas, ao Secretário-Geral da Organização de Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), ao Fórum Regional da Associação das Nações do Sudeste Asiático (ARF) e a outras organizações regionais pertinentes. 
10.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente ao Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, um relatório sobre a situação de assinaturas e ratificações da Convenção, bem como a relação dos Estados que a ela tenham aderido. 


11.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA



Original: inglês

PROJETO DE RESOLUÇÃO

APOIO AO TRABALHO DO COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO

(Aprovado na sessão realizada em 12 de maio de 2011)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as observações e as recomendações do Conselho Permanente sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA) (AG/doc…./11), em especial no que se refere ao Relatório Anual do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) à Assembléia Geral (CP/doc.4553/11);


REITERANDO os compromissos assumidos em suas resoluções AG/RES. 1650 (XXIX-O/99), “Cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o terrorismo”; AG/RES. 1734 (XXX-O/00), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”; AG/RES. 1789 (XXXI-O/01); AG/RES. 1877 (XXXII-O/02), AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2051 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2137 (XXXV-O/05), AG/RES. 2170 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2272 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2396 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2459 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2536 (XL-O/10), “Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”;


REITERANDO TAMBÉM que, conforme estabelecido na Convenção Interamericana contra o Terrorismo, o terrorismo, quaisquer que sejam suas formas e manifestações, e qualquer que seja sua origem ou motivação, não tem justificação alguma e afeta o pleno gozo e exercício dos direitos humanos, e constitui uma grave ameaça à paz e à segurança, às instituições internacionais, bem como valores e princípios democráticos consagrados na Carta da OEA, na Carta Democrática Interamericana e em outros instrumentos internacionais;


REAFIRMANDO a natureza, os princípios e os propósitos do Comitê Interamericano Contra o Terrorismo, cujo principal objetivo é “promover e desenvolver a cooperação entre os Estados membros para prevenir, combater e eliminar o terrorismo, de acordo com os princípios da Carta da OEA e com a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, e com pleno respeito à soberania dos países, ao Estado de Direito e ao Direito Internacional, incluindo o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados”;


SUBLINHANDO a necessidade urgente de fortalecer ainda mais a capacidade dos Estados membros de cooperarem uns com os outros na luta contra o terrorismo bilateralmente, sub-regionalmente, regionalmente e internacionalmente;


RECONHECENDO que os Estados membros fizeram progresso considerável na luta mundial contra o terrorismo e que é necessário continuar identificando e tomando medidas eficazes no âmbito nacional para prevenir, combater e eliminar o terrorismo;


RECONHECENDO que a ameaça do terrorismo é exacerbada quando existem conexões entre o terrorismo e o tráfico de drogas ilícitas, o tráfico ilícito de armas, a lavagem de dinheiro e outras formas de crime organizado transnacional, e que essas atividades ilícitas podem ser usadas para apoiar e financiar atividades terroristas;


ENFATIZANDO a importância de os Estados membros da OEA assinarem ou ratificarem, ou a ela aderirem, conforme o caso, e implementarem de forma efetiva a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, assim como os instrumentos jurídicos universais pertinentes, incluindo as 18 convenções, protocolos e emendas internacionais conexas, e as resoluções 1267 (1999), 1373 (2001), 1540 (2004) e 1624 (2005) e outras resoluções pertinentes do Conselho de Segurança da ONU, e a Estratégia Global Antiterrorismo da ONU aprovada pela Assembléia Geral da ONU para lutar contra o terrorismo, inclusive deter, negar proteção e levar à justiça, em aplicação do princípio de extradição ou processo judicial, qualquer pessoa que apóie ou facilite o financiamento, o planejamento, a preparação ou a execução de atos de terrorismo ou ainda a facilitação de refúgio seguro ou que participe ou tente participar dessas atividades;

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO da realização do Décimo Primeiro Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo, em Washington, D.C., em 17 de março de 2011, e da aprovação da Declaração sobre “Renovação do Compromisso Hemisférico para Fortalecer a Cooperação na Prevenção, no Combate e na Elliminação do Terrorismo”;


RECONHECENDO a importância da estrutura internacional antiterrorismo aprovada pelas Nações Unidas mediante resoluções da Assembléia Geral e do Conselho de Segurança e da Estratégia Global Antiterrorismo;


CONSCIENTE da necessidade de continuar fortalecendo a Secretaria do CICTE em seu papel de apoio aos Estados membros e de ampliar sua capacidade de cooperação para prevenir, combater e eliminar o terrorismo; e

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO:


De que até agora 24 Estados membros ratificaram a Convenção Interamericana contra o Terrorismo ou a ela aderiram; e


Da realização da Nona Reunião de Pontos de Contato Nacionais junto ao CICTE, em 18 de março de 2011, em Washington, D.C.,

RESOLVE:

1. Reiterar a sua mais enérgica condenação do terrorismo, em todas as suas formas e manifestações, por considerá-lo criminoso e injustificável, em qualquer circunstância, onde quer e por quem quer que seja praticado, e porque constitui uma grave ameaça à paz e à segurança internacionais, ao Estado de Direito, à democracia, à estabilidade e à prosperidade dos países da região.

2. Endossar a Declaração sobre “Renovação do Compromisso Hemisférico para Fortalecer a Cooperação na Prevenção, no Combate e na Elliminação do Terrorismo”, aprovada pelos Estados membros do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) em seu Décimo Primeiro Período Ordinário de Sessões (17 de março de 2011, Washington, D.C.), e incentivá-los a que apliquem efetivamente os compromissos constantes da Declaração.


3.
Instar os Estados membros a prevenir, combater e eliminar o terrorismo através da mais ampla cooperação possível, com pleno respeito à soberania dos Estados e concordância com suas obrigações assumidas em sua legislação nacional e o Direito Internacional, incluindo o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados.


4.
Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que assinem, ratifiquem, ou a ela adiram, e implementem efetivamente a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, bem como os instrumentos legais universais pertinentes e resoluções da Assembléia Geral e do Conselho de Segurança das Nações Unidas.


5.
Expressar sua satisfação com o progresso alcançado pelos Estados membros na aprovação de medidas eficazes para prevenir, combater e eliminar o terrorismo, bem como ressaltar a necessidade de continuar a identificar e aperfeiçoar mecanismos de cooperação no combate ao terrorismo, nos âmbitos bilateral, sub-regional, regional e internacional, bem como a fortalecer sua aplicação.

6.
Reiterar sua satisfação com o espaço de diálogo, coordenação e cooperação que o CICTE proporciona, bem como com seu trabalho na identificação de medidas para fortalecer a cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o terrorismo, incluindo a prestação de assistência técnica aos Estados que o solicitarem, visando a dar cumprimento às obrigações assumidas nos diferentes instrumentos internacionais vinculantes, em conformidade com o Plano de Trabalho do CICTE.


7.
Encarregar a Secretaria do CICTE de continuar prestando assistência técnica e fortalecimento da capacidade aos Estados membros, conforme o caso, e consoante com seu Plano de Trabalho para 2011, que inclui as seguintes áreas: controle das fronteiras, assistência legislativa e combate ao financiamento do terrorismo, proteção da infra-estrutura crítica, fortalecimento de estratégias sobre ameaças emergentes, e coordenação e cooperação internacional; bem como de submeter um relatório aos Estados membros cada seis meses sobre os resultados das avaliações dos programas e sobre a implementação dos mandatos a ela conferidos.

8.
Expressar gratidão mais uma vez aos Estados membros e Observadores Permanentes que contribuíram com recursos humanos e outros para a Secretaria do CICTE com vistas à implementação de seu Plano de Trabalho.

9.
Convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e os organismos internacionais pertinentes a que considerem providenciar, manter, ou aumentar, conforme o caso, suas contribuições voluntárias financeiras ou de recursos humanos ao CICTE, a fim de facilitar o desempenho de suas funções, incentivar os programas e aumentar o alcance de suas atividades.


10.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a proporcionar à Secretaria do CICTE, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros, os recursos humanos e financeiros e o apoio necessários para assegurar a continuidade na implementação dos mandatos, incluindo apoio ao Décimo Segundo Período Ordinário de Sessões do CICTE, programado para ser realizado na sede da Organização dos Estados Americanos, em Washington, D.C., de 7 a 9 de março de 2012, e à Décima Reunião de Pontos de Contato Nacionais junto ao CICTE, a realizar-se juntamente com o mencionado período ordinário de sessões, assim como as três reuniões de um dia de duração a serem realizadas em 25 de outubro de 2011, 6 de dezembro de 2011 e 7 de fevereiro de 2012.


11.
Solicitar à presidência do CICTE que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação das atividades dispostas nesta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PREOCUPAÇÕES ESPECIAIS DE SEGURANÇA

DOS PEQUENOS ESTADOS INSULARES DO CARIBE

(Apresentado pelas delegações de Antígua e Barbuda, Bahamas, Barbados, Belize, Dominica, Grenada, Guiana, Haiti, Jamaica, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Suriname e Trinidad e Tobago e aprovado na sessão realizada em 10 de maio de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção sobre os assuntos confiados à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.5111/10);

RECORDANDO:


As resoluções AG/RES. 1886 (XXXII-O/02), AG/RES. 1970 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2006 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2112 (XXXV-O/05), AG/RES. 2187 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2325 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2397 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2485 (XXXIX-O/09), “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe”; AG/RES. 1497 (XXVII-O/97), AG/RES. 1567 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1640 (XXIX-O/99) e AG/RES. 1802 (XXXI-O/01), “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe”; e AG/RES. 1410 (XXVI-O/96), “Promoção da segurança nos pequenos Estados insulares”;

Que os Ministros das Relações Exteriores e Chefes de Delegação reconheceram, conforme consta na Declaração de Bridgetown, “Abordagem Multidimensional à Segurança Hemisférica”, Bridgetown, Barbados, 4 de junho de 2002, que as ameaças, preocupações e outros desafios à segurança no Hemisfério são de natureza diversa e alcance multidimensional, e que o conceito e enfoque tradicionais devem ser ampliados para abranger ameaças novas e não tradicionais, que incluam aspectos políticos, econômicos, sociais, de saúde e ambientais;


Que nos parágrafos 2 e 4 da Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Conferência Especial sobre Segurança, realizada na Cidade do México, em 27 e 28 de outubro de 2003, os Estados membros abordaram o alcance multidimensional da segurança e as novas ameaças, preocupações e outros desafios e, no parágrafo 8 da Declaração, fizeram um apelo “para a renovada e contínua atenção e o desenvolvimento de instrumentos e estratégias apropriados no âmbito do Sistema Interamericano orientados para o tratamento das preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, como ficou refletido na Declaração de Kingstown sobre a Segurança dos Pequenos Estados Insulares”; e


Que os Estados membros reafirmaram, na Declaração de Kingstown sobre a Segurança dos Pequenos Estados Insulares, que a integridade e estabilidade política, econômica, social, de saúde e ambiental dos pequenos Estados insulares são elementos integrais para a segurança do Hemisfério;


REITERANDO que a segurança dos pequenos Estados insulares tem características peculiares, que tornam esses Estados particularmente vulneráveis e suscetíveis a riscos e ameaças de natureza multidimensional e transnacional, envolvendo fatores políticos, econômicos, sociais, de saúde, ambientais e geográficos, e que a cooperação multilateral é a abordagem mais eficaz para responder e administrar as ameaças e preocupações dos pequenos Estados insulares;


CONSCIENTE do impacto potencialmente negativo de atos de terrorismo sobre a estabilidade e a segurança de todos os Estados do Hemisfério, especialmente os Estados insulares pequenos e vulneráveis;


RECONHECENDO que, para abordar de maneira eficaz as ameaças, preocupações e desafios de segurança dos pequenos Estados insulares, são necessários esforços simultâneos para reduzir tanto as ameaças como as vulnerabilidades;


RECONHECENDO TAMBÉM a assimetria existente entre a capacidade institucional dos pequenos Estados insulares e a dimensão e o alcance da atividade da criminalidade organizada transnacional na região;


CONSCIENTE de que os pequenos Estados insulares continuam profundamente preocupados com as possíveis ameaças para a economia e o meio ambiente marinho, caso um navio que transporte substâncias, como petróleo e materiais potencialmente perigosos, material radioativo e resíduos tóxicos, sofra um acidente, ou seja alvo de um ataque terrorista, ao transitar pelo Mar do Caribe ou por vias de comunicação marítima no Hemisfério;


RECONHECENDO a obrigação internacional dos Estados membros, especialmente a dos Estados Partes na Convenção das Nações Unidas sobre o Direito Marítimo e em instrumentos pertinentes da Organização Marítima Internacional; 


DESTACANDO a importância de um diálogo sustentado sobre os aspectos multidimensionais da segurança e seu impacto nos pequenos Estados insulares do Caribe, em apoio aos esforços sub-regionais contínuos, no sentido de melhorar a aplicação da lei, a prevenção da violência, a cooperação em matéria de segurança, bem como a mitigação de desastres e sua prevenção;

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO: 


Da Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas, mediante a qual os Chefes de Estado e de Governo reconheceram, inter alia, a importância de considerar as ameaças, preocupações e outros desafios à segurança no Hemisfério, que são diversos, multidimensionais em escopo e têm impacto no bem-estar de nossos cidadãos; que a violência é passível de prevenção, bem como os impactos adversos da mudança climática sobre todos os países do Hemisfério, principalmente os pequenos Estados insulares em desenvolvimento e os países com regiões costeiras de baixa elevação;
/

Das decisões adotadas no Décimo e no Décimo Primeiro Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), com vistas a promover a colaboração público-privada para combater o terrorismo e renovar o compromisso hemisférico de aumentar a cooperação, no sentido de prevenir, combater e eliminar o terrorismo, bem como as decisões adotadas em todos os períodos ordinários de sessões anteriores do CICTE, que tratam das preocupações especiais dos pequenos Estados insulares; e


Dos resultados da Décima Segunda Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições e Outros Materiais Correlatos (CIFTA);


TENDO PRESENTES as decisões adotadas na Décima Terceira Reunião Extraordinária da Conferência de Chefes de Governo da Comunidade do Caribe (CARICOM), realizada em Trinidad e Tobago, em abril de 2008, que identificou as preocupações especiais de segurança da região e introduziu, na agenda de cooperação sobre segurança, instrumentos e prioridades estratégicas que vêm sendo adotadas e implementadas nessa região;

RECORDANDO: 


As resoluções AG/RES. 2114 (XXXV-O/05), “Redução de desastres naturais e gestão do risco”; AG/RES. 2184 (XXXVI-O/06), “Redução de desastres naturais, gestão de riscos e assistência em situações de desastre natural e de outro tipo”; e AG/RES. 2492 (XXXIX-O/09) e AG/RES. (XL-O/10), “Mecanismos existentes sobre prevenção e resposta aos desastres e assistência humanitária entre os Estados membros”; e


A resolução AG/RES. 1 (XXXII-E/06), “Estatuto da Junta Interamericana de Defesa”, a qual dispõe que, para cumprir seu propósito, a Junta Interamericana de Defesa (JID) levará em conta as necessidades dos Estados menores, cujo nível de vulnerabilidade é maior frente às ameaças tradicionais e às novas ameaças, preocupações e outros desafios;

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO: 


As reuniões da comissão permanente do Conselho Permanente - Comissão de Segurança Hemisférica -, realizadas em 25 de março de 2010 e 31 de março de 2011, respectivamente, que abordaram o acompanhamento da implementação da resolução AG/RES. 2485 (XXXIX-O/09), “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe”, e que incluíram exposições de especialistas sobre as prioridades de segurança da CARICOM, entre elas a gestão e redução dos efeitos dos desastres; a prevenção da violência e do crime; o impacto da mudança climática como ameaça permanente ao desenvolvimento sustentável; e o aperfeiçoamento das medidas de controle das fronteiras; 


A Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, realizada em Buenos Aires, Argentina, de 25 a 27 de março de 2009;


O renovado Compromisso com a Segurança Pública nas Américas na Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-II), realizada em São Domingos, em 4 e 5 de novembro de 2009, e a importância de empreendimentos nesse âmbito, em prol da segurança dos pequenos Estados insulares;


A convocação da Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-III), que terá lugar em Trinidad e Tobago, em 17 e 18 de novembro de 2011, que focalizará o tema “Gestão da polícia”; e 


As ações destinadas a abordar as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares pelos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, e pela Secretaria-Geral, por meio da Secretaria de Segurança Multidimensional e da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI); e


TOMANDO NOTA COM INTERESSE do propósito da Junta Interamericana de Defesa (JID) de atender, de maneira mais efetiva e em conformidade com seu Estatuto, às preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, mediante a constituição de um novo escritório, “Problemas dos pequenos Estados”, com a finalidade de expandir, também em conformidade com seu Estatuto, a cooperação e a coordenação com organizações regionais e sub-regionais, sobre as necessidades dos pequenos Estados insulares do Caribe, 
/
RESOLVE:

1. Ressaltar, uma vez mais, a importância de fortalecer e aperfeiçoar a agenda de segurança hemisférica da Organização dos Estados Americanos (OEA), abordando o caráter multidimensional da segurança, no tocante à segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe.

2. Encarregar o Conselho Permanente de continuar a considerar as questões que impactam a segurança dos pequenos Estados insulares, incluindo a mudança climática global e de, nesse sentido, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), avaliar o progresso registrado na consideração das preocupações de segurança desses Estados e na elaboração de estratégias para a implementação das resoluções correlatas da Assembléia Geral.

3. Instar os Estados membros, que ainda não o tenham feito, a que considerem prontamente ratificar a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) e a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e a Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC), ou a elas aderir, bem como a que tomem todas as medidas necessárias para sua efetiva implementação.

4.
Reiterar a solicitação de que a Secretaria-Geral, por meio da Secretaria de Segurança Multidimensional e dos órgãos, organismos e entidades pertinentes do Sistema Interamericano, e em colaboração com os Estados membros, a sociedade civil, as organizações do setor privado e as instituições multilaterais adequadas, em suas áreas de competência e programação:
a) fortaleça os sistemas nacionais, regionais e sub-regionais de gestão da criminalidade, levando em conta as iniciativas que vêm sendo implementadas ou adotadas pela Comunidade do Caribe (CARICOM);

b) aperfeiçoe os sistemas e a capacidade de segurança nas fronteiras, incluindo a segurança dos transportes nos aeroportos, portos marítimos e pontos de cruzamento de fronteiras, bem como ajude as autoridades de controle fronteiriço nos pequenos Estados insulares a ter acesso à informação crítica;

c) aumente a capacidade dos pequenos Estados insulares de combater a lavagem de dinheiro e o tráfico ilícito de drogas;
d) fortaleça a capacidade dos pequenos Estados insulares de combater a fabricação e o tráfico ilícitos de armas pequenas, armamento leve e munições;

e) dê continuidade à análise das causas e efeitos da violência, no que diz respeito às quadrilhas criminosas, aos jovens em risco e a outras populações vulneráveis, com vistas a definir melhores práticas e a apoiar iniciativas de capacitação, inclusive programas de prevenção, reabilitação social e reintegração, destinados a reduzir a incidência da violência;

f) continue a apoiar os Estados, mediante a oferta de programas de capacitação, bem como de assistência técnica, no que se refere à legislação que vise ao combate do tráfico de pessoas;

g) promova a cooperação técnica e a capacitação institucional, para fortalecer a capacidade de resposta e redução dos efeitos dos desastres de origem natural ou antrópica, bem como a capacidade de gestão de crises dos pequenos Estados insulares, incluindo o desenvolvimento da capacidade de reconstrução, treinamento em assistência humanitária, operações de busca e salvamento e fortalecimento da proteção da infra-estrutura crítica, compreendendo a segurança das instalações turísticas e recreativas e o uso de exercícios de simulação;
h) ministre capacitação e assistência técnica em legislação relacionada com o combate ao terrorismo e seu financiamento, a segurança cibernética e os crimes cibernéticos contra os pequenos Estados insulares;

i) aprimore a coordenação entre os órgãos, organismos e entidades da OEA, e com as organizações regionais e sub-regionais, incluindo a Agência de Implementação de Segurança e contra a Criminalidade (IMPACS), da CARICOM, e o Sistema de Segurança Regional dos Estados do Caribe Oriental (RSS), em assuntos relacionados com as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, de modo a assegurar a conscientização sobre o tema e evitar a duplicação de esforços em resposta a essas preocupações; e

j) melhore a coordenação e o intercâmbio de informação entre os Estados membros sobre política migratória, incluindo deportação.  
5.
Instar os Estados membros e a comunidade internacional a que adotem medidas para fortalecer a cooperação internacional, a fim de cumprir as medidas de segurança sobre transporte de materiais radioativos e perigosos. 

6.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria de Segurança Multidimensional e dos órgãos, organismos e entidades pertinentes do Sistema Interamericano, mantenha devidamente informada a Comissão de Segurança Hemisférica sobre o progresso alcançado na abordagem das preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe.


7.
Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem o Quadragésimo Segundo e o Quadragésimo Terceiro Períodos Ordinários de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.  
NOTAS DE RODAPÉ

1.
A Nicarágua afirmou nesse evento que considera a Declaração da Quinta Cúpula das Américas inaceitável e insuficiente, uma vez que não atende a uma série de temas, de importância fundamental para o Hemisfério, que continuam pendentes de discussão. Da mesma maneira, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA. O país reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago.
2.
O Governo da Nicarágua mantém uma posição crítica a respeito da JID, não estando de acordo em que intervenha em assuntos de natureza militar ou de defesa nos países do Hemisfério ou em qualquer outra atividade que afete a soberania dos Estados.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA
COMISSÃO INTERAMERICANA PARA O CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS (CICAD)

(Aprovado no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da CICAD e aprovado pela Comissão de Segurança Hemisférica na reunião realizada em 12 de maio de 2011)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA a resolução AGRES. 2537 (XL-O/10), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas” e outras resoluções relacionadas com o tema;
TENDO VISTO as observações e recomendações do Conselho Permanente (XXX) sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.4559/11);

CONSCIENTE da necessidade de fortalecer esforços para abordar o problema mundial das drogas; e

CONSCIENTE TAMBÉM da necessidade de uma maior cooperação internacional e assistência técnica para os Estados membros, a fim de melhorar a capacidade para enfrentar o problema mundial das drogas,

RESOLVE:

1.
Tomar nota do Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) à Assembléia Geral, 2010 (CP/doc.4559/11) e felicitar a Comissão pelas realizações alcançadas.

2.
Convidar os Estados membros a considerar fazer contribuições financeiras voluntárias a fim de assegurar as ações da Comissão e os programas realizados por sua Secretaria Executiva; e agradecer a comunidade internacional de doadores por suas contribuições, bem como convidá-la a continuar a oferecer apoio à CICAD.

3.
Reconhecer o trabalho da CICAD e instá-la a que continue a proporcionar, por meio de sua Secretaria Executiva, assistência técnica, capacitação e apoio aos Estados membros nas áreas de redução da demanda, redução da oferta, sistemas de investigação e informações relacionados com as drogas, desenvolvimento alternativo, integral e sustentável, fortalecimento institucional, controle da lavagem de ativos e educação, com vistas a fortalecer a capacidade dos Estados membros.

4.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente relatório à Assembléia Geral em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões sobre a implementação desta resolução.

5.
A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

MECANISMO DE AVALIAÇÃO MULTILATERAL (MAM)

DA COMISSÃO INTERAMERICANA PARA O CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS (CICAD)
(Aprovado no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da CICAD e aprovado pela Comissão de Segurança Hemisférica na sessão realizada em 12 de maio de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2538 (XL-O/10), Mecanismo de Avaliação Multilateral da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas;


REAFIRMANDO a Declaração de Compromisso de Port of Spain, na qual os países se comprometeram a continuar implementando, se for apropriado, as recomendações do Mecanismo de Avaliação Multilateral; 
/
TENDO VISTO a aprovação pela Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), em seu Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, dos 33 relatórios nacionais do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) da Quinta Rodada de Avaliação 2007-2009;

TENDO VISTO TAMBÉM a aprovação do Relatório Hemisférico da Quinta Rodada de Avaliação do MAM, em seu Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões;


REITERANDO a importância de contar com estratégias e mecanismos vigentes para facilitar a cooperação hemisférica e combater o problema mundial das drogas em todos os seus aspectos;


TOMANDO NOTA da decisão tomada pela CICAD de realizar, em preparação para a Sexta Rodada do MAM, um estudo que identifique alternativas para fortalecer e atualizar o processo de avaliação com respeito à Estratégia Hemisférica sobre Drogas e o Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas 2011-2015; e


REAFIRMANDO que o Mecanismo de Avaliação Multilateral é o instrumento apropriado para medir o progresso dos Estados membros no controle das drogas no hemisfério e apresentar recomendações para fortalecer sua capacidade de combater o problema mundial das drogas,
RESOLVE:

1.
Tomar nota com satisfação da aprovação pela CICAD dos 33 relatórios nacionais do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) da Quinta Rodada de Avaliação 2007-2009, no Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Comissão.
2.
Também tomar nota com satisfação da aprovação pela CICAD do Relatório Hemisférico do Mecanismo de Avaliação Multilateral da Quinta Rodada de Avaliação 2007-2009, no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Comissão. 

3.
Encorajar os Estados membros a implementarem as recomendações feitas pela MAM nos relatórios nacionais sobre o progresso no controle das drogas.


4.
Convidar os Estados membros a continuarem a participar ativamente no Mecanismo de Avaliação Multilateral durante a fase de acompanhamento da Quinta Rodada de Avaliação e o processo preparatório da Sexta Rodada.

5.
Convidar os Estados membros a fortalecer o papel das Entidades Nacionais de Coordenação (ENC) e facilitar a participação de seus peritos em reuniões do Grupo de Peritos Governamentais (GPG) do MAM para garantir a eficácia e validade do MAM. 


6.
Encorajar os Estados membros a, quando possível, fazer contribuições voluntárias para apoiar o MAM e garantir sua continuidade e fortalecimento.


7.
Instar os Estados membros a cumprir os requisitos decorrentes de sua participação no Mecanismo, particularmente no tocante ao envio de informação para o trabalho do GPG, de modo a assegurar uma avaliação apropriada do progresso feito no controle do problema mundial das drogas.


8.
Encarregar a CICAD de adotar as medidas necessárias para iniciar a Sexta Rodada do MAM.


9.
Encorajar os Estados membros a disseminar os relatórios do MAM sobre o progresso no controle das drogas.

10.
A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

NOTA DE RODAPÉ

1.
A Nicarágua afirmou nesse evento que considera a Declaração da Quinta Cúpula das Américas inaceitável e insuficiente, uma vez que não atende a uma série de temas, de importância fundamental para o Hemisfério, que continuam pendentes de discussão. Da mesma maneira, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA.  O país reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago.
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COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: espanhol
PROJETO DE RESOLUÇÃO

LEGISLAÇÃO MODELO SOBRE NAVIOS SUBMERSÍVEIS E 

SEMI-SUBMERSÍVEIS COM MOTOR DE AUTOPROPULSÃO

(Aprovado no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da CICAD e na sessão de 

17 de maio de 2011 da Comissão de Segurança Hemisférica)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO:


As observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização, apresentados em cumprimento ao artigo 91.f, da Carta (AG/doc.3830/99 add. 2) e, em particular, os relacionados com o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.4559/11); 


A Legislação Modelo sobre Navios Submersíveis e Semi-Submersíveis com Motor de Autopropulsão, aprovada no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Comissão, realizado em Paramaribo, Suriname, de 4 a 6 de maio de 2011 (CICAD/doc.1891/11 corr. 1); e 


O Relatório Final do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da CICAD, realizado em Paramaribo, Suriname, de 4 a 6 de maio de 2011 (CICAD/doc.1892/11); e

CONSIDERANDO:


Que os Grupos de Peritos da CICAD estão abertos a todos os Estados membros, oferecendo a oportunidade de compartilhar experiências, apresentar iniciativas e promover a cooperação;


Que a Legislação Modelo da CICAD é uma ferramenta importante no desenvolvimento de uma resposta coordenada ao tráfico ilícito de drogas e delitos conexos;


Que a Legislação Modelo da CICAD depende da contribuição e da experiência dos especialistas dos Estados membros; e


Que a Comissão aprovou a Legislação Modelo acima mencionada,

RESOLVE:


1.
Tomar nota com satisfação da aprovação da Legislação Modelo sobre Navios Submersíveis e Semi-Submersíveis com Motor de Autopropulsão, no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da CICAD, realizado em Paramaribo, Suriname, de 4 a 6 de maio de 2011 (CICAD/doc.1892/11).


2.
Endossar a Legislação Modelo sobre Navios Submersíveis e Semi-Submersíveis com Motor de Autopropulsão (CICAD/doc.1891/11 corr. 1), que figura no Anexo I desta resolução, juntamente com as mudanças editoriais do Regulamento Modelo.

3. Convidar os Estados membros a adotá-la, quando seja procedente, em conformidade com a respectiva legislação nacional.

Anexo I


	COMISSÃO INTERAMERICANA PARA O 
CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS

 CICAD
Secretaria de Segurança Multidimensional


	QUADRAGÉSIMO NONO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES
4 - 6 de maio de 2011

Paramaribo, Suriname
	OEA/Ser.L/XIV.2.49
CICAD/doc.1891/11 – corr. 1

17 maio 2011

Original: espanhol


LEI-MODELO SOBRE SUBMERGÍVEIS E SEMI-SUBMERGÍVEIS AUTOPROPULSIONADOS

PREÂMBULO

O texto deste documento não é vinculante e tem como objetivo proporcionar um texto modelo que os países podem considerar caso decidam redigir um projeto de lei contra a ameaça representada pelas embarcações submergíveis e semi-submergíveis sem nacionalidade. Todo país que decidir utilizar este documento poderá selecionar o texto que melhor se adapte à sua situação e circunstâncias particulares e que esteja em conformidade com sua constituição e suas leis. Um país pode decidir utilizar todo ou parte do texto ou o que melhor atenda às suas necessidades internas.

O tráfico de drogas afeta todos os países do Hemisfério e transformou-se em um problema mundial.  As medidas rigorosas implementadas pelas forças de segurança dos países levaram as organizações de tráfico de drogas a mudar sua forma de operar, e agora incluem o uso de  embarcações submergíveis e semi-submergíveis autopropulsadas, ou artefatos navais rebocadas por navios-mãe, para passar a droga por via marítima.

Os submergíveis e semi-submergíveis autopropulsionados são embarcações de construção não convencional capazes de levar toda ou parte de sua carga abaixo da superfície da água, fato que as torna muito difícil de serem detectadas. Estas embarcações normalmente medem menos de 30 metros de comprimento, levam de 4 a 5 tripulantes e até 12 toneladas de carga (geralmente contrabando), podem viajar a uma velocidade de até 13 nós e percorrer distâncias superiores a dois mil quilômetros.

Suas características dificultam enormemente sua detecção.  Seu desenho permite aos criminosos destruir facilmente a carga ilícita quando são detectados, normalmente afundando deliberadamente a embarcação ou lançando o contrabando ao mar, evitando assim a ação judicial devido à falta de evidência. A velocidade e facilidade em afundar estas embarcações faz com que as tentativas de recuperação do contrabando antes do naufrágio seja uma tarefa perigosa e algumas vezes impossível aos agentes da lei.   

O problema representado por esta nova tendência no tráfico de drogas para os países da região reflete-se na quantidade de pessoal, material, fundos e equipamento que cada um deles aplica, apesar da excelente coordenação de todos os recursos disponíveis, incluindo a inteligência, os centros de operações e unidades marítimas e aéreas. Criminalizar a construção, operação e embarque de submergíveis e semi-submergíveis sem bandeira melhora a segurança dos oficiais, desencoraja o uso dessas embarcações inerentemente inseguras e facilita a ação judicial dos envolvidos nestas atividades criminosas.

ARTIGO 1. CONCLUSÕES E DECLARAÇÕES

[O Parlamento/Congresso/Legislatura/Governo de (País)] conclui e declara que a construção, embarque, uso ou operação de uma embarcação submergível ou semi-submergível sem nacionalidade é um problema grave de alcance internacional, facilita o crime transnacional, incluindo o tráfico de drogas, entre outros e representa uma ameaça específica para a segurança da embarcação marítima e a segurança de (país). Esta lei aplica-se a qualquer tipo de artefato que não tenha por objetivo ser utilizado para uma atividade turística, científica ou qualquer outra atividade lícita.

Definição
: Para a aplicação desta lei, entender-se-á por submergível ou semi-submergível a embarcação suscetível de mover-se na água com ou sem propulsão própria, cujas características ou desenho permitam a imersão total ou parcial com a finalidade de evadir a detecção.

ARTIGO 2. OPERAÇÃO DE UMA NAVE SUBMERGÍVEL OU SEMI-SUBMERGÍVEL SEM NACIONALIDADE

A. Delito: Toda pessoa que, sem autorização da autoridade competente, operar um submergível ou semi-submergível sem nacionalidade ou nele embarcar, estará sujeita a uma multa de [montante], a uma pena de prisão de [X meses] a [X anos] ou a ambas. Toda pessoa que tentar cometer ou conspirar para cometer qualquer dos atos especificados nesta seção estará sujeita a uma multa de (montante), a uma pena de prisão de (X meses) a (X anos) ou a ambas
;

B. Circunstâncias agravantes: Toda pessoa que utilizar um submergível ou semi-submergível para armazenar, transportar ou vender entorpecentes ou materiais necessários para sua fabricação estará sujeita a uma multa de (montante), a uma pena de prisão de (X meses) a (X anos), ou a ambas. A punição deverá elevar-se a (incluir os detalhes) quando as atividades ilícitas forem facilitadas por um funcionário público ou qualquer pessoa que é ou foi membro das forças de segurança.

ARTIGO 3. USO, CONSTRUÇÃO, COMÉRCIO E POSSE DE SUBMERGÍVEL OU SEMI-SUBMERGÍVEL

A. Delito: Toda pessoa que, sem autorização da autoridade competente, financiar, construir a ou adquirir um submergível ou semi-submergível estará sujeita a uma multa de [montante], a uma pena de prisão de (X meses) a (X anos) ou a ambas. Toda pessoa que tentar cometer ou conspirar para cometer qualquer dos atos especificados nesta seção estará sujeita a uma multa de [montante], a uma pena de prisão de (X meses) a (X anos) ou a ambas.

B. Circunstâncias agravantes: Toda pessoa que facilitar as condições para o uso e operação de um submergível ou semi-submergível em uma atividade ilícita estará sujeita a uma multa de [montante], a uma pena de prisão de (X meses) a (X anos) ou a ambas.

ARTIGO 4. JURISDIÇÃO EXTRATERRITORIAL (PODERÁ SER APLICADA DE ACORDO COM AS LEIS E CONSTITUIÇÃO DE CADA PAÍS)

Existe jurisdição extraterritorial sobre os delitos especificados nesta seção, incluindo a tentativa de cometer ou conspiração para cometer esses delitos
.

ARTIGO 5. RECLAMAÇÃO DE NACIONALIDADE OU REGISTRO DA EMBARCAÇÃO

Em conformidade com os artigos 2 ou 3, uma reclamação de nacionalidade ou registro inclui somente:

A. A posse a bordo da embarcação e produção dos documentos pertinentes que demonstrem a nacionalidade da embarcação, conforme estipulado no artigo 91 da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar de 1982 (UNCLOS)
;

B. O hasteamento do pavilhão ou bandeira de seu país; ou

C. Uma reclamação verbal de nacionalidade ou registro por parte do capitão ou da pessoa encarregada da embarcação.
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COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: inglês

PROJETO DE RESOLUÇÃO

AS AMÉRICAS COMO ZONA LIVRE DE MINAS TERRESTRES ANTIPESSOAL
/
(Apresentado pela Delegação do Canadá, com o co-patrocínio do Chile, Colômbia, Costa Rica, Guatemala, Nicarágua, Panamá e Peru e aprovado ad referendum da Bolívia na sessão de 12 de maio de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


REITERANDO sua profunda preocupação com a presença nas Américas de milhares de minas terrestres antipessoal e de outros dispositivos explosivos não detonados; 

TENDO PRESENTES:


A grave ameaça que as minas e outros artefatos explosivos não detonados representam para a segurança, a saúde e a vida das populações civis locais, bem como do pessoal que participa dos programas e operações humanitários, de manutenção da paz e de reabilitação; 


Que a presença de minas é um fator que impede o desenvolvimento econômico e social em zonas rurais e urbanas; 


Que as minas têm um impacto humanitário de conseqüências muito graves, que perduram e exigem a assistência socioeconômica sustentada das vítimas; e 

Que sua eliminação constitui uma obrigação e uma condição necessária para o desenvolvimento e a integração dos povos, em especial das populações fronteiriças, e contribui para consolidar uma estratégia comum de luta contra a pobreza; 


PROFUNDAMENTE PREOCUPADA com o fato de continuar a ser a Colômbia um dos países com o maior número de vítimas de minas terrestres antipessoal do mundo;


ALARMADA pelo contínuo e crescente uso de minas terrestres antipessoal e outros artefatos explosivos improvisados por atores não estatais, particularmente os grupos armados à margem da lei na Colômbia; 

RECONHECENDO COM SATISFAÇÃO:


Os esforços conduzidos pela Colômbia em matéria de remoção de minas, especialmente a conclusão das operações de limpeza de todas as áreas (35 bases militares) onde havia minas colocadas pelo Estado antes da assinatura da Convenção de Ottawa, em cumprimento do artigo 5 do mencionado instrumento jurídico;

Os esforços que os Estados membros vêm envidando para implementar programas integrais de ação contra as minas, inclusive a remoção, a destruição de estoques, a reabilitação física e psicológica das vítimas e sua reintegração, as atividades educativas sobre o risco das minas e a recuperação socioeconômica das áreas livres de minas; e 
O trabalho sendo realizado pelos Governos do Equador e do Peru na fronteira comum, que possibilitou o intercâmbio de informações e a intensificação do nível de cooperação, representando uma medida efetiva de fortalecimento da confiança e da segurança, bem como um caminho para uma maior integração entre os dois povos;

As declarações de territórios livres de minas emitidas pelas Repúblicas da Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, Suriname e, recentemente, Nicarágua, bem como os esforços envidados para o cumprimento dessas declarações;

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a declaração, em 2010, de que a América Central é um território livre de minas;

RECONHECENDO COM SATISFAÇÃO:

A valiosa contribuição de Estados membros como a Argentina, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, El Salvador, Estados Unidos, Guatemala, Honduras, Nicarágua, Trinidad e Tobago e Venezuela (República Bolivariana da), bem como de Observadores Permanentes como a Alemanha, Austrália, Áustria, Bélgica, Dinamarca, Espanha, Federação Russa, França, Itália, Japão, Noruega, Países Baixos, Reino Unido, República da Coréia, Suécia e União Européia, aos trabalhos de remoção de minas, por intermédio da OEA;
Os valiosos esforços que vêm sendo envidados pelo Equador e pelo Peru, a fim de obterem territórios livres de minas terrestres antipessoal e dessa maneira contribuírem para o objetivo das Américas como uma zona livre de minas antipessoal;

O êxito do Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA), da Organização dos Estados Americanos (OEA), que, ao longo de mais de 18 anos, tem apoiado as atividades de remoção humanitária de minas e a destruição de artefatos explosivos e conduzido campanhas para informar os habitantes das comunidades afetadas sobre os riscos provocados pelas minas terrestres, bem como para empreender a reabilitação física, psicológica e socioeconômica dos sobreviventes de minas e suas famílias;

O importante e eficiente trabalho de coordenação da Secretaria-Geral, por meio do AICMA, juntamente com a assistência técnica da Junta Interamericana de Defesa; e
O trabalho das organizações não-governamentais para alcançar o objetivo de um Hemisfério e um mundo livres de minas terrestres antipessoal, o que, em muitos casos, se realiza em cooperação e associação com os Estados, o AICMA e outros organismos internacionais;

TENDO VISTO:

O Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.XXXX), em particular a seção relacionada com os temas atribuídos à Comissão de Segurança Hemisférica; e

O Relatório da Secretaria-Geral sobre a implementação da resolução AG/RES. 2559 (XL-O/10), “As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal”;

RECORDANDO as 18 resoluções da Assembléia Geral, de 1997 até 2005, diretamente relacionadas com as minas terrestres antipessoal, às quais se faz referência individualmente na resolução AG/RES. 2180 (XXXVI-O/06) e que foram adotadas pelo consenso de todos os Estados membros;

RECORDANDO TAMBÉM que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Conferência Especial sobre Segurança, os Estados do Hemisfério reafirmaram seu apoio ao estabelecimento do Hemisfério como zona livre de minas terrestres antipessoal; e

TOMANDO NOTA:


Do êxito da Décima Conferência de Exame da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição (Convenção de Ottawa), realizada de 29 de novembro a 3 de dezembro de 2010, em Genebra, Suíça, e do compromisso hemisférico com a Convenção, mediante a nomeação do Canadá como co-presidente da Comissão Permanente sobre a Situação Geral e Operação da Convenção; da Colômbia como co-presidente da Comissão Permanente sobre Remoção de Minas, Atividades Educativas sobre o Risco das Minas e Tecnologias de Ação contra as Minas; e do Peru como co-relator da Comissão Permanente do Estado Geral da Aplicação da Convenção de Ottawa;


Da consideração, a que se procedeu em anos anteriores, de conceder prorrogações a Estados membros da OEA que o tenham solicitado, de acordo com o artigo 5 da Convenção de Ottawa e tomando nota de seu compromisso de manter o empenho em livrar seus territórios das minas antipessoal; e APROVADO AD REFERENDUM DA BOLÍVIA (12/05/2011)

Da recente consideração de se conceder prorrogações à Colômbia, Estado membro da OEA, que assim o solicitou, em conformidade com o artigo 5 da Convenção de Ottawa, na Décima Reunião de Estados Partes na Convenção, e tomando nota de seu compromisso de continuar trabalhando, a fim de livrar seu território das minas antipessoal, que são colocadas de maneira contínua e indiscriminada pelos grupos armados à margem da lei, APROVADO AD REFERENDUM DA BOLÍVIA (12/05/2011)
RESOLVE:

1.
Renovar seu apoio aos esforços dos Estados membros por livrar seus territórios de minas terrestres antipessoal e destruir seus estoques, bem como por transformar as Américas na primeira zona livre de minas terrestres antipessoal do mundo.

2.
Instar os Estados Partes que solicitaram e obtiveram prorrogações, de acordo com o artigo 5 da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição (Convenção de Ottawa), a que envidem todos os esforços necessários por cumprir as obrigações constantes desse artigo nos prazos estabelecidos.

3.
Destacar a responsabilidade de todos os Estados membros de prosseguir a cooperação vital na área de ação contra minas, como prioridade nacional, sub-regional e regional, e como maneira de promover a confiança e a segurança, de elaborar declarações sobre as metas a alcançar, de contribuir com recursos e de colaborar com o Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA) da Organização dos Estados Americanos (OEA).

4.
Instar a comunidade internacional de doadores a continuar oferecendo apoio humanitário à reabilitação de vítimas e às atividades de remoção de minas em andamento, conforme o caso, no Chile, Colômbia, El Salvador, Equador, Guatemala, Nicarágua e Peru.
5.
Exortar os Estados membros, Observadores Permanentes, organismos internacionais e a comunidade internacional em geral, a que continuem a prestar apoio técnico e financeiro à continuidade do Programa Combinado de Remoção Humanitária de Minas do Equador e do Peru, na fronteira comum, que representa um modelo bem-sucedido de cooperação internacional e uma medida efetiva de fortalecimento da confiança e da segurança.

6.
Condenar firmemente, de acordo com os princípios e normas do Direito Internacional Humanitário, o uso, armazenamento, produção e transferência de minas antipessoal por parte de atores não estatais, atos que põem em grave risco a população dos países afetados; e fazer um apelo enérgico a esses atores não estatais para que observem a norma internacional disposta na Convenção de Ottawa, com vistas à consecução de um mundo livre de minas.

7.
Condenar também o uso de minas terrestres antipessoal e artefatos explosivos improvisados por parte de atores não estatais, particularmente os grupos armados à margem da lei na Colômbia.

8.
Convidar todos os Estados Partes a participar da Décima Primeira Reunião dos Estados Partes na Convenção de Ottawa, a ser realizada de 28 de novembro a 2 de dezembro de 2011, em Phnom Penh, Camboja, como forma de demonstrar seu contínuo compromisso com os objetivos da mencionada Convenção.

9.
Comemorar o apoio de 33 Estados membros do Hemisfério, mediante a ratificação da Convenção de Ottawa, e instar os governos a que continuem a trabalhar na área de ação contra minas, de acordo com a referida Convenção e seus planos de ação contra as minas, com o objetivo de cumprir os prazos de remoção de minas, de acordo com o artigo 5 da Convenção.
10.
Instar os Estados que ainda não o tenham feito a que ratifiquem, com a brevidade possível, a Convenção de Ottawa, ou considerem a ela aderir, a fim de assegurar sua aplicação plena e eficaz.
11.
Fazer um apelo a todos os Estados Partes e não-Partes que compartilham os objetivos da Convenção de Ottawa a que tomem todas as medidas necessárias, no âmbito nacional, sub-regional, regional e internacional, para cumprir os compromissos estabelecidos na Declaração de Cartagena: Um Compromisso Compartilhado por um Mundo Sem Minas, e implementar o Plano de Ação de Cartagena 2010-2014: Eliminando o Sofrimento Causado pelas Minas Antipessoal.
12.
Reiterar a importância da participação de todos os Estados membros no Registro da OEA de Minas Terrestres Antipessoal, até 15 de abril de cada ano, em cumprimento à resolução AG/RES. 1496 (XXVII-O/97), e felicitar os Estados membros que têm apresentado regularmente relatórios com essa finalidade, recomendando que encaminhem ao Secretário-Geral da OEA uma cópia dos relatórios sobre medidas de transparência apresentados ao Secretário-Geral das Nações Unidas, em conformidade com o artigo 7 da Convenção de Ottawa. Nesse sentido, e acolhendo o espírito dessa Convenção, convidar os Estados membros que nela não sejam Partes a que considerem prestar, de forma voluntária, essa informação.


13.
Instar uma vez mais os Estados membros que ainda não o tenham feito a que se tornem, com a brevidade possível, partes no Protocolo Adicional II da Convenção das Nações Unidas de 1980 sobre Proibição ou Restrições ao Emprego de Certas Armas Convencionais que Possam Ser Consideradas Excessivamente Lesivas ou de Efeito Indiscriminado e em seus outros quatro Protocolos, e solicitar aos Estados membros que informem o Secretário-Geral, quando assim tiverem procedido. 
14.
Solicitar à Junta Interamericana de Defesa que continue a prestar assessoramento técnico ao Programa AICMA.

15.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a prestar, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, o apoio necessário aos Estados membros para dar seguimento aos programas de remoção de minas e aos programas de educação preventiva da população civil, de reabilitação das vítimas e suas famílias e de recuperação socioeconômica das zonas livres de minas.

16.
Reiterar o mandato conferido à Secretaria-Geral para que, por meio do Programa AICMA, prossiga os entendimentos com os Estados membros, Observadores Permanentes, outros Estados e organizações doadoras, com vistas à definição e obtenção de recursos financeiros voluntários para os programas de remoção de minas e ação integral contra as minas antipessoal, que sejam executados pelos Estados membros, em seus respectivos territórios, bem como para que continue a cooperar com os projetos de assistência à ação integral contras as minas antipessoal, inclusive a remoção humanitária de minas, a reabilitação física e psicológica das vítimas e de suas famílias, a educação preventiva e a recuperação socioeconômica das zonas livres de minas, a pedido dos Estados e em estreita coordenação com as autoridades nacionais, com vistas a fortalecer sua capacidade e garantir a continuidade desses programas.

17.
Solicitar ao Secretário-Geral que encaminhe esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e a outras organizações internacionais, conforme julgue pertinente.

18.
Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
NOTA DE RODAPÉ

1.
O país continuará prestando apoio à OEA no sentido de eliminar a ameaça humanitária das minas existentes e de declarar “zonas livres de minas terrestres”. Ademais, os Estados Unidos vêm realizando um exame extensivo de sua política contra as minas terrestres antipessoal.  O país lamenta que esta resolução não condene explicitamente o uso de minas terrestres na Colômbia pelas Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC), da maneira como foi feito na resolução CP/RES. 837 (1354/03), “Condenação de Atos Terroristas na Colômbia”, aprovada em 12 de fevereiro de 2003 pelo Conselho Permanente da OEA.  Em 14 de agosto de 2007, os Estados Unidos condenaram o uso crescente e continuado de minas terrestres e de outros dispositivos explosivos pelas FARC, depois que a ONU, organizações não-governamentais respeitadas e a imprensa destacaram que as FARC são “o maior grupo armado não-estatal e maior utilizador de minas”.
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COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO
FORTALECIMENTO DA JUNTA INTERAMERICANA DE DEFESA
/

(Apresentado pela Presidência e considerado nas sessões de 7, 13 e 28 de abril
e 11 de maio  de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual da Junta Interamericana de Defesa (JID) à Assembléia Geral (CP/doc. 4545/11); APROVADO (13/04/11)

RECORDANDO a resolução AG/RES. 1 (XXXII-E/06), “Estatuto da Junta Interamericana de Defesa”, aprovada em 15 de março de 2006, e as resoluções AG/RES. 2300 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2400 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2482 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2573 (XL-O/10), “Apoio às atividades da Junta Interamericana de Defesa”;APROVADO (13/04/11)

RECORDANDO TAMBÉM que a Junta Interamericana de Defesa carece de natureza operacional e que seu Estatuto dispõe que o propósito da JID é prestar à Organização dos Estados Americanos (OEA) e aos Estados membros serviços de assessoramento técnico, consultivo e educacional em assuntos militares e de defesa no Hemisfério, a fim de contribuir para o cumprimento da Carta da Organização dos Estados Americanos; APROVADO (13/04/11)

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO os contínuos compromissos em matéria de recursos humanos e de outra natureza assumidos pelos Estados membros da JID, ao preencher os cargos eletivos estabelecidos no Estatuto da JID; APROVADO (13/04/11)

REITERANDO o valioso papel desempenhado pela JID e sua contribuição aos órgãos da OEA e às dependências da Secretaria-Geral, bem como aos Estados membros, nos temas relacionados com assuntos militares e de defesa; APROVADO (13/4/2011)

REITERANDO TAMBÉM a importância dos cursos acadêmicos avançados oferecidos pelo Colégio Interamericano de Defesa a oficiais militares e funcionários civis dos Estados membros da OEA e dos Observadores Permanentes; APROVADO (13/4/2011)
TOMANDO NOTA dos relatórios apresentados à CSH, em cumprimento à resolução AG/RES. 2573 (XL-O/10), “Relatório da Presidência do Grupo de Trabalho Informal para Refletir sobre o Tema da Junta Interamericana de Defesa” (CP/CSH-1267/10 corr. 1) e “Avaliação institucional dos serviços que a Junta Interamericana de Defesa pode oferecer aos Estados membros em conformidade com seu Estatuto” (CP/CSH-1266/10); APROVADO (13/4/2011)
ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO as medidas adotadas para aumentar a coordenação entre a JID e a OEA, mediante a indicação de funcionários de ligação; APROVADO (13/4/2011)


RECONHECENDO TAMBÉM a assistência técnica da JID ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA); APROVADO (13/4/2011)
TOMANDO NOTA da resolução AG/RES. 2446 (XXXIX-O/09), “Apoio à Conferência de Ministros da Defesa das Américas na preservação de sua memória institucional”, e do progresso obtido em relação aos compromissos decorrentes desta resolução; e APROVADO (13/4/2011)

TOMANDO NOTA TAMBÉM da Declaração de Santa Cruz de la Sierra, da Décima Conferência de Ministros da Defesa das Américas, realizada em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, de 22 a 25 de novembro de 2010, APROVADO (13/4/2011)
RESOLVE:

1. Instar aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) que ainda não façam parte da Junta Interamericana de Defesa (JID), a tornarem-se membros da JID. APROVADO (13/4/2011)
2. Instar a JID a que, em cumprimento ao seu Estatuto, continue a oferecer pronta assistência técnica, consultiva e educacional, em temas relacionados com assuntos militares e de defesa aos Estados membros, aos órgãos da OEA e às dependências da Secretaria-Geral que o solicitem. APROVADO (13/4/2011)
3. Incentivar os Estados membros a que fortaleçam e apóiem a Secretaria da JID, mediante a cessão de funcionários civis e oficiais militares, dotados das habilidades e conhecimentos necessários para que continue a cumprir suas funções. APROVADO (13/4/2011)
4. Convidar todos os Estados membros da OEA a continuar promovendo a participação de pelo menos um estudante por ano de seu país nos cursos acadêmicos e seminários avançados oferecidos pelo Colégio Interamericano de Defesa (CID). APROVADO (13/4/2011)
5. Exortar o Conselho de Delegados da JID a que continue a aumentar sua cooperação com a OEA, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), coordenando seu calendário anual de atividades e a apresentação de seu Plano de Trabalho Anual aprovado à OEA, por meio da CSH, o mais tardar em setembro de cada ano. APROVADO (13/4/2011)
6.
Instar a Secretaria da JID e a Secretaria de Segurança Multidimensional a que continuem a fortalecer seus canais de comunicação. APROVADO (13/4/2011)
7.
Solicitar à Secretaria da JID e à Secretaria de Segurança Multidimensional que colaborem, quando seja pertinente, na implementação de mandatos na área da defesa. APROVADO (13/4/2011)

7.
Convidar os Estados membros a buscar e solicitar junto à JID a elaboração de estudos, análises e relatórios sobre assuntos que estejam em conformidade com seu Estatuto. APROVADO (13/4/2011)

9.
Solicitar a JID que continue a informar sobre a análise e revisão dos serviços de assistência técnica, consultiva e educacional que possa prestar aos Estados membros, em conformidade com seu Estatuto, apresentando relatório à CSH, o mais tardar em 1º de dezembro de 2011. APROVADO (13/04/11)


10.
Solicitar à JID que continue a prestar assessoria técnica ao Programa de Ação Integral sobre as Minas Antipessoal (AICMA) e convidar as Estados membros a continuar contribuindo com peritos para a equipe de monitores internacionais da JID.  APROVADO (13/04/11)


11.
Solicitar à JID que elabore, em conformidade com seu Estatuto, e apresente à CSH antes do próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, um plano de melhoria, levando em consideração os mecanismos e instâncias existentes, nos âmbitos multilateral, regional e sub-regional, do assessoramento e orientação prestados ao Sistema Interamericano, a fim de fortalecer a capacidade hemisférica de resposta a desastres, quando seja o caso.  APROVADO (11/5/2011)


12.
Instruir a JID a que participe dos foros de defesa regionais e internacionais em atividade, inclusive a Conferência dos Exércitos Americanos (CEA), a Conferência Naval Interamericana, o Sistema de Cooperação entre as Forças Aéreas Americanas (SICOFAA) e a Conferência das Forças Armadas Centro-Americanas (CFAC); e a que informe a CSH sobre o andamento de suas reuniões e considere fortalecer a cooperação com esses foros. APROVADO (13/4/2011)


13.
Solicitar à JID que apóie a Secretaria pro tempore da Conferência de Ministros da Defesa das Américas, a pedido do país sede, a fim de cumprir o disposto no artigo 25 do Regulamento da Conferência de Ministros da Defesa das Américas. APROVADO (13/4/2011)


14.
Solicitar à JID que colabore com a Secretaria-Geral da OEA, a fim de fortalecer a participação dos Estados membros no que se refere à apresentação de relatórios sobre a aplicação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, em conformidade com a lista consolidada de medidas aprovadas pela CSH (CP/CSH-1043/08 rev. 1) e com o formato aprovado no Quarto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança (CSH/Foro-IV/doc.07/10). APROVADO (13/04/11)


15.
Solicitar à JID que colabore com a Secretaria-Geral da OEA na implementação plena da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais. APROVADO (13/04/11)


16.
Instar a Secretaria-Geral da OEA a que considere solicitar à JID serviços de assessoramento técnico na gestão, segurança e destruição de estoques de armas em seus projetos nessa área, em conformidade com seu Estatuto. APROVADO (11/5/2011)

17.
Convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores a apoiar, por meio de contribuições voluntárias, as atividades empreendidas pela JID no cumprimento de seu propósito e de suas funções. APROVADO (13/4/2011)

18.
Incentivar a JID a continuar seus esforços de busca de recursos e fundos e a solicitar à Secretaria-Geral da OEA ajuda para facilitar o empenho da JID nessa matéria. APROVADO (13/4/2011)


19.
Exortar os Estados membros a que continuem a proporcionar os recursos financeiros e humanos necessários à JID, a fim de fortalecer essa instituição e a formação acadêmica de funcionários civis e oficiais militares no Colégio Interamericano de Defesa. APROVADO (11/5/2011)
20.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. APROVADO (13/4/2011)
NOTA DE RODAPÉ

1. … que implicarem no prejuízo da soberania, da independência, da institucionalidade e do ordenamento jurídico do país. 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO
JUNTA INTERAMERICANA DE DEFESA
(Apresentado pela Delegação da Argentina e 

considerado na sessão realizada em 10 de maio de 2011)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


1.
TENDO VISTO o Relatório Anual da Junta Interamericana de Defesa (JID) à Assembléia Geral (CP/doc.4545/11); 


2.
RECORDANDO a resolução AG/RES. 1 (XXXII-E/06), “Estatuto da Junta Interamericana de Defesa”, aprovada em 15 de março de 2006, e as resoluções AG/RES. 2300 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2400 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2482 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2573 (XL-O/10), “Apoio às atividades da Junta Interamericana de Defesa”;

3.
TOMANDO NOTA dos relatórios apresentados à CSH, em cumprimento da resolução AG/RES. 2573 (XL-O/10), “Relatório da Presidência do Grupo de Trabalho Informal para Refletir sobre o Tema da Junta Interamericana de Defesa” (CP/CSH-1267/10 corr. 1) e “Avaliação institucional dos serviços que a Junta Interamericana de Defesa pode oferecer aos Estados membros em conformidade com seu Estatuto” (CP/CSH-1266/10); e

4.
TOMANDO NOTA da Declaração de Santa Cruz de la Sierra, da Nona Conferência de Ministros da Defesa das Américas, realizada em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, de 22 a 25 de novembro de 2010, que recomendou à OEA a convocação de uma conferência sobre o futuro da missão e funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa,

RESOLVE:

1. Incumbir o Secretário-Geral de iniciar as gestões pertinentes a fim de convocar uma Conferência Especial sobre o futuro da missão e funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa, conforme recomendado pela IX Conferência de Ministros da Defesa das Américas.

2. Valorizar o trabalho desenvolvido até agora pela Comissão de Segurança Hemisférica com relação à otimização da Junta Interamericana de Defesa e considerar suas recomendações como uma valiosa contribuição ao necessário debate sobre a natureza, papel e funções da JID que deverá ocorrer no âmbito da CSH. 

3. Solicitar à Secretaria-Geral que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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�.	O Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva a essa Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Porto of Spain, Trinidad e Tobago.


� 	A Nicarágua respeita o direito soberano dos países membros da CARICOM de criar um novo escritório de Assuntos de Estados Insulares”….� MACROBUTTON  Portuguese �� MACROBUTTON  AcceptAllChanges �� MACROBUTTON  Portuguese �� MACROBUTTON  Portuguese �� MACROBUTTON  Portuguese �� MACROBUTTON  Portuguese �


�.	O Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago.  [...]


�.	As definições necessárias dos termos utilizados nos artigos podem variar segundo o país. É importante definir um termo que não seja comum, ambíguo ou possa ser interpretado de diferentes maneiras.


�.	Nos países onde houver possíveis usos legítimos para o tipo de embarcação que responda à definição de um submergível ou semi-submergível, como para a pesca artesanal ou manual, pode-se desejar uma exceção estritamente definida para esses usos legítimos.


�.	As penas deverão estar em conformidade com outras punições relacionadas com o tráfico ilícito de drogas.


�.	O alcance da jurisdição extraterritorial pode estar limitado pelo direito internacional; todavia, uma definição ampla do alcance da jurisdição extraterritorial permite sua aplicação na maior medida permitida pelo direito internacional.


�.	Para os países que não são parte da UNCLOS, substituir o artigo 5 da Convenção sobre o Alto-Mar de 1958.


�.	Os Estados Unidos continuam comprometidos com a ação humanitária contra as minas terrestres e cooperando com as etapas práticas destinadas a acabar com o legado prejudicial desses dispositivos. [...]


�.	O Governo da Nicarágua não apóia este projeto de resolução por não estar de acordo com a intervenção da Junta Interamericana de Defesa (JID) em assuntos militares ou de outra natureza ...
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